Íntegra do texto lido pelo deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) em 29.mar.2006. O documento começa no item 6 porque o relator da CPI leu a introdução a partir da parte 1 do relatório.

RESUMO CONTRATOS 

6 - CORREIOS

Os contratos dos Correios foram auditados pela Controladoria Geral da União, Tribunal de Contas da União e usados os dados coletados nas transferências do sigilo bancário, fiscal e telefônico. Também foram utilizados depoimentos prestados à CPMI e à Polícia Federal.

O TCU, no exercício de sua competência de auxiliar o Congresso Nacional na sua função de controle externo, realizou, em sintonia com a CPMI dos Correios, auditorias na ECT, resultando em 51 processos que envolviam recursos da ordem de R$ 5,7 bilhões, as quais foram realizadas por Analistas de Controle Externo, subdivididos em grupos especializados nas áreas de informática, transportes (Rede Postal Noturna-RPN), propaganda e marketing e suprimentos de materiais, dos quais 25 apresentaram irregularidades graves. 

As análises efetuadas abrangeram os exercícios de 2000 a 2005, dando-se ênfase aos 3 (três) últimos exercícios, período que concentrava a maioria das denúncias veiculadas.

6.1 – PUBLICIDADE E PROPAGANDA

A análise desta área está relacionada à Concorrência nº 03/2003 que resultou na contratação das empresas de publicidade SMP&B Comunicação Ltda, Giovanni FCB S/A. e Link Bagg Comunicação e Propaganda Ltda, no valor anual de 72 milhões, aditado para R$ 90 milhões.

O edital licitatório foi modificado pela SECOM. A principal modificação diz respeito ao patrimônio líquido exigido. Baixou de R$ 3 milhões para R$ 1,8 milhões. A SMP&B foi beneficiada pela alteração acima, pois apresentou, por ocasião da abertura dos envelopes, Patrimônio Líquido de R$ 2.866 mil. 

Outra peculiaridade foi a ausência de audiência pública para o certame, contrariando a Lei nº 8.666/93, que determina que sempre que o valor de um certame ultrapassar R$ 150 milhões o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com audiência pública. No caso, por ser prorrogável por cinco anos, o contrato superava o valor de R$ 300.000,00.

Aspectos Documentais

As Notas fiscais não localizadas nos anos de 2004/2005 somaram R$ 169.099,96.

As Planilhas de Ações de Veiculação apresentam como valores autorizados à SMP&B R$ 29 milhões. Este valor é superior aos valores registrados na base de dados de contratos em R$ 5,8 milhões. 

Em 2004 foram emitidas faturas que totalizam R$ 23.194 mil. Por outro lado, o sigilo bancário demonstra que até 31/12/2004 foram liquidados R$ 21.211 mil, ou seja, restava pendente de liquidação o montante de R$ 1.983 mil. A contabilidade da SMP&B deveria representar o montante não liquidado em conta ativa (a receber), porém com base nas informações contábeis disponibilizadas o saldo pendente de liquidação é R$ 7.453 mil, divergente, portanto, em R$ 5.470 mil.

O contrato firmado com os Correios determina que, caso a SMP&B desejasse utilizar o contrato como eventual caução ou utilização do contrato em qualquer operação financeira, deveria ser previamente submetido à ETC.

Em 28/01/2004, foi firmado contrato de mútuo – financiamento de capital de giro entre o Banco BMG e a empresa Graffiti Participações Ltda, no valor de R$ 15,7 milhões. A empresa Graffiti Participações Ltda é de propriedade do grupo Marcos Valério.

Como reza o contrato seria necessária a aprovação prévia dos Correios. Em 26/01/2004, foi enviada correspondência à ECT informando sobre: a) alteração da conta de depósito para a realização dos pagamentos e; b) que o Banco BMG poderia passar recibo e dar respectiva quitação.

Foi dado ciente e de acordo pela ECT através da assinatura de José Otaviano Pereira Chefe do DMARK. Em depoimento a esta CPMI o Sr. José Otaviano Pereira disse que a alteração da conta de depósito não foi efetivada. Para tanto, precisaria ter sido firmado um termo aditivo ao contrato com esse propósito específico, o que não foi feito. Portanto, o empréstimo não tinha garantia.

Regras dos contratos de publicidade

Observou-se que as regras vigentes para os contratos de publicidade, por apresentarem um alto grau de subjetividade envolvida no julgamento técnico, é bastante permeável ao favorecimento em licitações. Itens como “Raciocínio Básico”; “Idéia Criativa”; e “Estratégia de Comunicação Publicitária”, dão margem à escolha de empresas discricionariamente, ainda que aparentemente observadas, no certame, as normas legais e regulamentos que o informam.

Outro elemento que propiciou desvios diz respeito aos múltiplos objetos do contrato que  prevê a possibilidade de contratação de: serviços de publicidade (1), patrocínio (2), assessoria de imprensa (3), assessoria de relações públicas (4), pesquisas (5), planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições (6) e organização de eventos (7). Esses múltiplos objetivos dão margem para que serviços, distintos do objeto ideal do contrato, sejam contratados sob seu manto. 

No que concerne à execução do contrato as principais irregularidades encontradas foram: a) Recebimento de comissão pela agência sem a prestação de qualquer serviço; b) Sobrepreço na aquisição de bens ou na prestação de serviços intermediados pela agência de publicidade no âmbito do contrato; c) Subcontratação do objeto sem justificativa; d) Subcontratação de serviços sem comprovação da sua prestação com cobrança de despesas vedadas no contrato; e) Inexistência de projeto básico da ação publicitária produzida; f) Indícios da apresentação de propostas fraudulentas para respaldar a subcontratação de produtos/serviços; g) Fuga do objeto contratual /burla ao processo licitatório; h) Ausência de avaliação posterior dos resultados obtidos pela ação promocional; i) Cometimento de ilícitos fiscais; j) Elaboração inadequada de briefing; k) Subjetividade no julgamento das propostas técnicas; l) Compra antecipada de mídia.

As auditorias apontaram que houve recebimento de comissão pelas agências sem a prestação de qualquer serviço. Tal fato foi constatado tanto pela SMP&B Comunicação Ltda como Link/Bagg Comunicação e Propaganda Ltda.

O contrato exige das agências de propaganda o controle da regularidade legal das subcontratadas, no entanto, o trabalho investigativo mostrou que de 184 empresas contratadas, 66 estavam em situação irregular. 

Constatou-se o procedimento de “compra antecipada de mídia”, com pagamento também antecipado. Trata-se da aquisição de espaços para veiculação de publicidade em Televisão, Jornal e Revista. Com isso, as agências receberam R$ 1,2 milhões sem a prestação de praticamente nenhum serviço.

Foram enumeradas várias ações promocionais patrocinadas pela ECT em que não restaram comprovadas quaisquer atividades desenvolvidas pela agência que caracterizasse sua efetiva intermediação, o que justificaria o pagamento de honorários no percentual de 5%.

Houve sobrepreço na aquisição de bens ou na prestação de serviços intermediados pelas agências de publicidade prestadoras de serviços aos Correios. Na análise da ação promocional "Fórum Social Mundial 2005", a agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda contratou junto à gráfica Lasercor Reproduções Gráficas e Editora Ltda a impressão de 10.000 unidades de um folder. A equipe de auditoria identificou que o preço unitário pago pela ECT para confecção dos folders (R$ 0,7890), foi, pelo menos, 40,89 % superior ao maior preço pesquisado, e 43,45% superior ao menor preço, revelando indícios da prática de superfaturamento nos preços cobrados para impressão da peça promocional.

Apesar de apresentadas as pesquisas de preço junto a três fornecedores, a irregularidade acarretou prejuízos à empresa, pois a mesma pagou preços superiores àqueles praticados no mercado, ao tempo em que evidenciou o descumprimento do item 5.1.5 da Cláusula Quinta do contrato, no que se refere à busca de condições mais vantajosas para a contratante. Destaque-se que a mesma irregularidade foi constatada nas ações promocionais realizadas pela Link/Bagg Comunicação e Propaganda Ltda, no âmbito do Contrato nº 12.378/2003.

Observou-se a subcontratação sem justificativa do objeto do contrato. A agência de publicidade SMP&B Comunicações Ltda contratou, sem apresentar justificativa, a MultiAction Entretenimentos Ltda para coordenação e acompanhamento de ações no evento do "Fórum Social Mundial 2005". 

Foi constatada burla ao procedimento licitatório no âmbito do  Contrato nº 12.378/2003, firmado entre a ECT e a agência de publicidade Link/Bagg Comunicação e Propaganda Ltda. Na análise dos documentos fornecidos pela ECT, referentes à exposição de abertura do Museu Nacional dos Correios, foi identificado que a agência de publicidade Link/Bagg contratou a empresa MAG+ Rede Cultural Produção e Edições Ltda para a prestação integral dos serviços pertinentes à criação, planejamento e detalhamento técnico da exposição, pelo valor total de R$ 1.033.874,79, cujo desembolso ocorreria em quatro etapas, cada uma com incidência de honorários.

Foi observado que o pedido de orçamento fornecido aos candidatos à subcontratação não continha nenhuma especificação ou diretriz da ECT ou da agência acerca da exposição, apenas itens genéricos a serem detalhados e orçados por cada participante.

Ademais, verificou-se que a documentação fornecida pela ECT, em especial o Plano Executivo elaborado pela empresa MAG+ Rede Cultural Produção e Edições Ltda, consiste, na realidade, em projeto arquitetônico ou de decoração, envolvendo reforma completa e permanente de diversos andares do edifício do Museu Postal em Brasília/DF.

A partir dos conceitos de publicidade e de seus elementos essenciais, considera-se que o serviço contratado junto à empresa MAG+ não se enquadra no objeto do Contrato nº 12.378/2003, por não se constituir em serviço de publicidade, mas sim serviço técnico especializado, configurando-se a burla
 aos preceitos constitucionais e legais pertinentes a licitações de obras e serviços, que demandam a realização prévia de procedimento licitatório para sua contratação.

Destaque-se que a contratação em tela revelou, ainda, indícios da utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços.

Ainda no que toca na área de propaganda, vale mencionar a ausência de avaliação por parte dos Correios dos resultados obtidos pela ação promocional.

A ECT deveria realizar a análise posterior dos patrocínios concedidos, pois é assim que determina a norma pertinente
, que estabelece que a avaliação final de cada projeto patrocinado será feita em até 30 dias após o término da vigência do patrocínio, com elaboração de relatório a ser anexado ao respectivo processo.

Todavia, não consta, das ações analisadas por ocasião da auditoria, qualquer avaliação posterior à sua realização, impossibilitando à ECT aferir se os resultados almejados com o dispêndio foram atingidos. 

Em face dos fatos elencados, o TCU promoveu várias determinações corretivas à ECT, bem como solicitou a devolução dos valores considerados irregulares. 

6.2 – REDE POSTAL NOTURNA

A RPN é a base do sistema logístico de transporte utilizado pela ECT que permite dar cumprimento às suas atividades, fazendo com que a entrega de correspondências e encomendas ocorra dentro dos prazos e padrões de qualidade fixados. Em virtude da operação da RPN, objetos postados em qualquer capital podem ser entregues em outra, bem como nas principais cidades do país no prazo de um dia.

Inicialmente, a ECT utilizou-se dos transportes aéreos regulares, da aviação de carreira, para o transporte urgente e o fazia por meio de contratação direta. No entanto, na década de noventa, o Tribunal de Contas da União (TCU), ao examinar a legalidade de tal procedimento, determinou à ECT que procedesse ao devido certame licitatório para a contratação do transporte aéreo. Acatando tal determinação, a ECT deu início às licitações para a contratação de serviços de transporte aéreo de carga.

As principais linhas aéreas utilizadas pela ECT, dentro da logística de transporte que possibilitava agilidade em solo e racionalidade na distribuição terrestre, eram as linhas A e C
 e F
. As linhas A e C foram operadas pela Skymaster Airlines de junho/2001 a abril/2005 e a linha F pela Brazilian Express Transportes Aéreos (Beta) de julho/2000 a abril/2005. 

No âmbito da Rede Postal Aérea Noturna, os trabalhos desta Comissão concentraram-se nos processos de contratação das empresas Beta e Skymaster, por estarem ambas envolvidas nas denúncias veiculadas na imprensa quando da gênese desta CPMI, além do fato de deterem, no período investigado, os contratos de maior faturamento junto aos Correios no segmento de transporte aéreo de carga postal. Além do mais, tais denúncias sinalizavam na direção de acordo existente entre ambas para divisão dos serviços contratados junto aos Correios, com fortes indícios de existência de conluio entre elas.

O conjunto de denúncias de irregularidades nas contratações do serviço de transporte aéreo, caracterizadas como fraude à licitação, superfaturamento de contratos, direcionamento de certames licitatórios, corrupção ativa e passiva e tráfico de influência, envolvendo dirigentes da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e representantes das empresas Skymaster e Beta, foi um dos motivadores da atuação desta Comissão, norteando, assim, as linhas de investigação adotadas.

A esse respeito, inclusive, recordamos que o ex-Deputado Federal Roberto Jefferson, num dos primeiros depoimentos tomados por esta Comissão, já informava quanto aos problemas de superfaturamento existente em contratos celebrados pelos Correios com companhias aéreas para transporte de carga postal, onde apontava, entre elas, a empresa Skymaster. Naquela oportunidade o ex-Deputado demonstrou bastante conhecimento acerca dos fatos que vinham ocorrendo no âmbito da estatal. Esclareceu que as informações chegavam ao seu conhecimento através de contatos mantidos com seus companheiros de partido, o então diretor administrativo da ECT, Sr. Antonio Osório, a quem teria indicado para o cargo, e o assessor do diretor, Sr. Fernando Godoy.

A respeito das contratações no segmento dos serviços de transporte aéreo de carga, convém mencionar que a partir do início ano 2000, devido à situação de irregularidade fiscal em que se encontrava a Vasp, que até então operava várias linhas da Rede Postal Aérea Noturna, a ECT foi forçada a realizar novas contratações, através de processos de dispensa de licitação, sob o fundamento da emergência. Nessa ocasião, empresas de menor porte encontraram cenário propício ao desenvolvimento de suas atividades, com expressiva aceleração de seus níveis de faturamento. 

A análise dos documentos, dados e informações colhidas por esta CPMI, acompanhada da incongruência dos depoimentos e de parte da contabilidade fornecida pelos envolvidos, mostra, inequivocamente, a ocorrência de uma série de irregularidades, nas empresas Beta e Skymaster, com o propósito de fraudar processos de contratação para a prestação de serviços aos Correios.

Uma coleção de evidências revela a prática de conluio e acerto prévio entre as empresas referidas, com objetivo de apoderar-se de contratos com a administração pública por vias escusas, contando com a participação de funcionários da estatal. O termo de compromisso firmado entre a Skymaster e a Beta a apenas quatro dias da concorrência, sob a égide de um contrato de subcontratação de cunho operacional, revela-se um acordo de cavalheiros com o objetivo único de obstruir uma disputa franca no processo licitatório e desviar dinheiro público em benefício privado.

Comete-nos destacar que as irregularidades apresentadas neste Relatório, no que tange ao universo examinado pela CPMI, consistem na atividade de espoliar o erário desde o ano de 2000, o que revela que tal esquema fraudulento persistiu em diferentes diretorias e gestões administrativas na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

As irregularidades se explicitam, entre outras razões, pela estimativa de lucro dos fornecedores obtida nos contratos firmados com os Correios, em patamares bem superiores ao nível considerado razoável no mercado, garantindo excelentes retornos aos dirigentes das empresas à custa do dinheiro público. Pode-se observar a prática de enriquecimento ilícito por parte dos sócios das empresas, conforme apresentado neste relatório. Irregularidades que contaram com a participação de dirigentes da ECT e membros de comissão de licitação, seja por meio de direcionamento de editais; inserção de cláusulas ilegais, restritivas à participação de concorrentes em potencial; complacência na verificação de documentos fiscais apresentados; tolerância de normativos internos em desacordo com a legislação; manipulação dos critérios para definição dos preços de referência utilizados nos processos de contratação; apresentação de versões diferentes para o mesmo documento, contendo remissões a fatos futuros, indicando a montagem de processos a posteriori; dentre outros.

A malversação foi lesiva aos cofres públicos, com prejuízos, em cálculos conservadores, estimados em R$ 101 milhões, no período compreendido entre julho de 2000 e abril de 2005 na operação das linhas A, C e F. Por vários ângulos, torna-se patente o superfaturamento dos contratos, revelado por exame cuidadoso das planilhas de custo das empresas, contrastadas com os preços praticados ao longo do tempo. O faturamento global das duas empresas na operação dessas linhas no período foi da ordem de R$ 562 milhões. O superfaturamento verificado nos contratos da empresa Beta foi de cerca de 21,04% (entre julho de 2000 e setembro de 2003), enquanto que o da Skymaster chegou a 22,71% (entre junho de 2001 e abril de 2005).

Nesse conjunto de irregularidades, há fortes indícios de participação, também, da VarigLog, já que esta, estranhamente, desistiu de mandado de segurança para assegurar seu direito de participação em certame licitatório, um dia após a sua apresentação à Justiça Federal. Certame esse que continha várias cláusulas ilegais restritivas à sua participação, conforme decisão do Tribunal de Contas da União.

Em planilha de acertos mensais de contas entre as empresas Beta e Skymaster, que mantinham contratos de subcontratação recíproca, é possível identificar rubricas de acertos com a ECT e com a VarigLog, corroborando no sentido de que dirigentes dessas empresas recebiam pagamentos de vantagens indevidas.

 É de se notar, também, a enorme quantia de recursos remetidos para o exterior para fins de pagamento de arrendamento de aeronaves pela Skymaster, em valores muito superiores ao preço cobrado no mercado por negócios e operações dessa natureza. Esta CPMI suspeita de que essas operações tenham sido utilizadas para conferir aspecto de legalidade às remessas de dinheiro para o exterior, de procedência duvidosa. Há também sinais de contabilização fraudulenta de valores pagos pela Skymaster Airlines, o que indica má-fé no registro da contabilidade por parte de seus controladores.

Os desdobramentos recentes das investigações convergiam no sentido do que foi revelado por esta CPMI. Em 25 de maio, data da aprovação da CPMI, foram fechadas operações de câmbio para remessas ao exterior de mais de R$ 6,8 milhões para a Quintessential Group LTD e a Forcefield LTD, empresas constituídas nas Ilhas Virgens Britânicas, em operações de arrendamento de aeronaves absolutamente atípicas. Há fortes indícios de que essas empresas são controladas pelos proprietários da Skymaster, que objetivam livrar seus recursos e bens das implicações penais da Lei brasileira.

Os crimes e práticas descritos nesse relatório ferem os princípios da probidade administrativa, o que reza a Constituição Federal, a Lei de Licitações Públicas e o Código Penal, em vários de seus dispositivos. 

As explicações apresentadas pelas diretorias das empresas investigadas não resistem a um questionamento pormenorizado. Em diversas oportunidades, os envolvidos admitem as ilicitudes que cometeram, na vã tentativa de justificar o injustificável. Causa desconfiança, por exemplo, o expressivo volume de recursos, da ordem de R$ 30 milhões, de saques em espécie realizados nas contas bancárias da Skymaster, atitude que, em regra, visa à ocultação dos reais beneficiários.

Cumpre ainda observar que, em decorrência da impressionante dimensão das ilicitudes encontradas, as conclusões ora apresentadas indicam a necessidade de que se prossigam  as investigações das irregularidades na área em exame pelas autoridades competentes, em especial pelo Ministério Público. 

No tocante às autoridades administrativas, cumpre à nova Agência Nacional de Aviação Civil instalada recentemente, na desafiadora função de regulador do modal de transporte aéreo, empenhar-se de forma pró-ativa na fiscalização das companhias aéreas e aperfeiçoar as normas pertinentes, sobretudo por tratar-se de setor pouco concorrencial. Ao mesmo tempo, ante às graves irregularidades ora apontadas, deve aquela Agência, na defesa dos interesses do Estado, engajar-se nas investigações em curso.

Coloca-se, assim, a nosso ver, como imprescindível o aprofundamento imediato das investigações, envolvendo outras companhias aéreas contratadas pelos Correios, com o objetivo de que se possa identificar a totalidade dos participantes e beneficiários desse portentoso esquema de fraudes e de desvio de dinheiro público.

Do que foi possível apurar por esta Comissão, estamos indiciando neste Relatório uma série de responsáveis envolvidos, tanto por parte das empresas Beta e Skymaster, como dos Correios, em crimes de improbidade administrativa com prejuízo ao erário e enriquecimento ilícito, corrupção ativa e passiva, fraude à licitação, falsificação de documento público, falsidade ideológica e falso testemunho. 

Além dos indiciamentos ora propostos, estamos fazendo recomendação à Polícia Federal e ao Ministério Público Federal para que aprofundem as investigações em relação a mais de vinte pessoas, entre funcionários das companhias aéreas envolvidas e da própria ECT. 

Estamos recomendando aos Correios que promovam a abertura de procedimento administrativo próprio com vistas à declaração de nulidade, com efeitos ex-tunc, dos contratos celebrados com as duas empresas, encerrados e em vigor, provenientes de processos de contratação com vícios e ilicitudes, com o objetivo de serem tomadas medidas judiciais necessárias ao ressarcimento da estatal. Em relação aos funcionários envolvidos, recomendamos que seja aberto processo administrativo disciplinar.

Por fim, estamos recomendando ao Ministro de Estado que seja instaurado procedimento administrativo para fins de aplicação da pena de declaração de inidoneidade para contratar ou licitar com a administração pública contra as empresas Beta e Skymaster, nos termos da Lei 8.666/93.

6.3 - INFORMÁTICA

Os certames analisados estão relacionados à aquisição de hardware (equipamentos e acessórios) e software (soluções integradas), bem como a serviços de manutenção e operação de sistemas.

Dos cinqüenta e um processos analisados em auditorias nos Correios, dezessete foram da área de informática, envolvendo recursos da ordem de R$ 4,9 bilhões (86% do total auditado), dos quais nove processos (53%) apresentaram irregularidades graves.

As principais irregularidades encontradas nesta área foram: a) restrição à competitividade do certame licitatório; b) ausência de critérios objetivos para fixação de preços; c) superfaturamento de preços; d) direcionamento de certame licitatório; e) aceitação de proposta comercial em desacordo com o edital; f) intempestividade na aplicação de penalidades; g) concessão indevida de reequilíbrio financeiro; h) licitação global de serviços de impressão e acabamento em conjunto com outros produtos e serviços, quando poderiam ser licitados separadamente; i) contratação de treinamento por inexigibilidade de licitação, sem a comprovação da inviabilidade de competição e sem justificativa de preço; j) aquisição de licenças de software e respectivo treinamento em único certame; k) não-absorção de conhecimentos técnicos quando da implementação da solução contratada; l) contratação, em caráter emergencial, de partes de solução sem restar configurado tal situação.

6.3.1 - SOLUÇÃO INTEGRADA DE INFORMÁTICA

A não cobrança de multa também foi constatada no âmbito da Concorrência n° 001/1999 e resultante no Contrato nº 10.353/2000, firmado entre a ECT e a empresa Unisys Brasil Ltda, cujo objeto foi "Aquisição de uma Solução Integrada de Gestão Empresarial", que consiste de um Sistema Integrado de ERP (Enterprise Resource Planning) e um ambiente de DataWarehouse abrangendo toda área Administrativa, Econômico-Financeira, de Recursos Humanos e de Tecnologia da empresa. 

Outra falha constatada foi a não-absorção de conhecimentos técnicos quando da implementação da solução contratada. O valor contratado originalmente foi de R$ 44.570.466,08. A licitação foi apreciada pelo TCU e CGU, tendo sido determinada a audiência dos responsáveis da ECT pela falta de tempestividade na aplicação de multas contratuais à empresa contratada Unisys Brasil Ltda, em função de atrasos na entrega de etapas da solução, a despeito da constatação da incapacidade do fornecedor em adimplir o contrato.

Além dessa grave irregularidade, o valor contratado de R$ 44.570.466,08 chegou a R$ 64.902.149,86 em função dos aditivos e dos reequilíbrios econômico-financeiros acordados. Desse valor final, foram pagos R$ 38.138.150,63 até a rescisão contratual, em 2005.

A ECT implantou (ainda que parcialmente) a Solução Integrada de Gestão Empresarial em seu ambiente de produção, sem antes garantir efetivo técnico próprio capacitado para dar suporte a essa solução, apesar da passagem de tecnologia ser um requisito explícito do edital. Da mesma forma, não houve reação preventiva da ECT em relação às falhas no cumprimento contratual por parte da Unisys, que culminaram com a rescisão unilateral.

A falta de condução prioritária do contrato, no sentido de promover a absorção dos conhecimentos técnicos dos módulos antes que entrassem em produção, bem como a não adoção de medidas com vistas à tomada da direção técnica da solução contratada, mesmo diante das dificuldades de adimplemento do contrato por parte da Unisys, expôs a ECT a risco operacional desnecessário. De fato, atualmente, a ECT enfrenta alto grau de dependência externa para manutenção da Solução Integrada de Gestão Empresarial e, caso não garanta a assimilação técnica da solução no menor tempo possível, tornar-se-á refém de preços abusivos em manutenções emergenciais, ante a restrição do rol de fornecedores habilitados a atuar na manutenção da Solução. Além disso, sem tal conhecimento, nem mesmo conseguirá especificar as tarefas de manutenção de forma detalhada e suficiente para que outros fornecedores, que dominem a tecnologia envolvida, mas que não tenham necessariamente participado do projeto, sejam elegíveis para as manutenções futuras do projeto.

Em função disso, o TCU promoveu audiência dos responsáveis da ECT pelas irregularidades detectadas, bem como determinou à ECT que verifique se a Unisys, ao inviabilizar a continuação do Contrato nº 10.353/2000, por não ter transferido o conhecimento necessário para que a própria contratante assumisse o projeto do ponto em que foi paralisado, causou prejuízos à ECT, devendo, se for o caso, adotar as medidas cabíveis com vistas ao ressarcimento desses prejuízos. Além disso, objetivando assegurar a continuidade dos referidos Sistemas na ECT e evitar dano ao Erário, também recomendou à ECT que examinasse a conveniência e oportunidade de alocar, de imediato, os recursos humanos necessários e competentes para absorção da tecnologia adotada no projeto da Solução de Gestão Empresarial Integrada, a fim de tornar a ECT independente de fornecedores na gestão dessa solução.

6.3.2 - ONE WORLD

Houve aquisição de licenças de software e respectivo treinamento em único certame, o que é irregular. Tal fato ocorreu na contratação realizada mediante inexigibilidade de licitação, Edital nº 03/2002, que resultou no contrato GPGEM/ERP 11.826/03, firmado entre a ECT e a empresa Unisys. 

O objeto dessa licitação foi a aquisição de 2.690 licenças do software OneWorld da J. D. Edwards, e a prestação de serviço de treinamento aos servidores dos Correios, no valor total de R$ 18.819.581,24, divididos entre fornecimento de licenças (R$ 15.823.584,60) e treinamento (R$ 2.995.996,90). 

Observou-se que, embora o processo evidencie com clareza o fundamento sob o qual se justificou a aquisição das licenças do software One World mediante inexigibilidade de licitação (fornecimento exclusivo pela Unisys), o mesmo não ocorre no que diz respeito ao treinamento. De fato, não existe comprovação de exclusividade relativamente à prestação desses serviços. Assim, pela simples inexistência da declaração de exclusividade, o correto procedimento seria, de pronto, a realização de processo licitatório distinto, pois, em tese, poderia existir mais de um fornecedor para a prestação do serviço de treinamento. 

Ao executar a compra de licenças e de treinamento no mesmo processo e, ainda mais, por inexigibilidade, os Correios cercearam o número de interessados no certame, e não têm como assegurar que foi realmente feita a melhor contratação, nem que os interesses da União foram preservados. Ao contrário: nem mesmo há, em todo o processo, justificativa para o preço do treinamento, ou demonstração de que estão de acordo com os preços do mercado.

Assim, o TCU convocou em audiência os responsáveis, bem como determinou à ECT que, em próximas contratações, faça licitações distintas para licenciamento de software e treinamento de pessoal, evitando-se, assim, restrição ao caráter competitivo do certame e observe, em processos de inexigibilidade de licitação, os preceitos da Lei nº 8.666/1993, em especial quanto às justificativas da inviabilidade da competição e ao preço praticado.

6.3.3 – Contrato GPGEM/ERP nº 13.180/04

O contrato foi firmado, em 23/12/2004, mediante inexigibilidade de licitação, com a empresa Peoplesoft do Brasil Ltda, referente à aquisição de licença de uso perpétuo com número irrestrito de usuários e serviços de suporte e manutenção do softwate Entreprise One, pelo valor total de R$ 19.719.952,37. Esse valor subdivide-se em R$ 16.338.028,17 relativos à licença de uso perpétuo do software com número ilimitado de usuários, e R$ 3.381.924,20 relativos ao serviço de suporte e manutenção, pelo período de um ano.

O software Entreprise One já vinha sendo utilizado desde o ano de 2000 - na época denominado One World XE, quando os Correios iniciaram processo de integração de todas as suas regionais e agências. Foram adquiridas, à época, 1.775 licenças, mediante o Contrato nº 10.353/00, com vigência até junho de 2005. 


A sistemática de contratação praticada na Concorrência nº 01/99, que resultou no Contrato nº 10.353/00, teve como conseqüência a impossibilidade de definição do preço unitário pago pelas licenças do software One World – os preços dos itens correspondiam a percentuais sobre o valor global da licitação –, e não permitiu que os Correios avaliassem de maneira adequada a necessidade de futuras aquisições de licenças do software One World. 


Ao adquirir um software da modalidade ERP (Enterprise Resource Planning), a empresa estava fazendo uma opção de longo prazo, com dificuldades quase intransponíveis para substituí-lo, opção que traz enorme impacto à autonomia da ECT. Portanto, era indispensável uma avaliação aprofundada quanto ao desdobramento da implantação desse software ERP, no que diz respeito à necessidade de ampliação do número de usuários e conseqüente aquisição de novas licenças.


Nesse contexto, é razoável admitir que se tratava de um negócio altamente promissor para os licitantes. Qualquer empresa que visualizasse a demanda estimada de aquisição de novas licenças seria capaz de realizar esforços imensos para conseguir que os Correios adotassem o seu ERP, tornando-se clientes cativos de um produto para o qual ainda viria a ser vendido em grandes quantidades.


Em 30/04/03, foram adquiridas outras 2.390 licenças ao preço de RS 16.456.399,00, mediante o Contrato nº 11.826/03, com serviços de suporte e manutenção até outubro de 2004.


No mês de agosto de 2004, após minucioso levantamento, concluiu-se que seria necessário adquirir mais 3.721 licenças, tendo a ECT optado, inicialmente, por adquirir 3.696 licenças que, ao custo de referência da aquisição realizada em 2003, alcançariam o valor de R$ 18.528.036,32. Além dessas 3.696 novas licenças, havia a sinalização da “necessidade de aquisição” de outras 14.294 licenças, ao custo total de R$ 22.967.599,20. Entretanto, não há estudos que evidenciem a necessidade estimada de 14.294 licenças, e nem o cronograma de sua implantação. 


O resultado é o estabelecimento de valor superestimado da contratação caso fosse realizada na antiga modalidade, de maneira que os valores a serem pagos na nova modalidade pudessem ser considerados como benéficos aos Correios. Ou seja, o preço foi acertado primeiramente, e, posteriormente, saiu-se à busca de dados que pudessem tentar justificá-lo, o que não foi possível, revelando a inadequação do valor da contratação. 


Cabe destacar que o contrato previa a existência de cláusula de expansão que tem por objetivo garantir “o preço de licença futura, caso o cliente expanda as métricas previamente determinadas”. Na prática, tal dispositivo garante à PeopleSoft pagamentos adicionais sobre o preço inicialmente contratado, em função do aumento quantitativo de uma determinada medida, no caso dos Correios, o número de funcionários.


Evidentemente, trata-se de uma contratação por preço variável. Aumentando o número de funcionários, o produto, já adquirido e pago, tem seu preço aumentado. Não se trata de reajuste ou atualização monetária, previstos na lei com o objetivo de reparar possíveis perdas incorridas pela contratante e promover o reequilíbrio do contrato, mas de efetivo aumento de preço. 


Essa prática, conceituada como “taxa de sucesso”, aceitável em negócios privados, não encontra elementos que a autorizem no âmbito público, pois afronta o art. 14 da Lei nº 8.666/93. Ademais, poder-se-ia questionar se seria possível proceder-se a um exame objetivo de uma proposta cujo valor é apenas inicial, podendo ir aumentando ao longo do tempo. Trata-se na verdade de elemento subjetivo que poderia elidir a igualdade entre os participantes, situação esta proibida pela Lei de Licitações. 


Com vista a justificar o preço ofertado, a empresa Peoplesoft apresentou estudos comparativos com outras duas empresas que teriam adquirido o seu software, quais sejam AGCO International e Citibank. Não obstante, o preço pago pelos Correios, considerando o parâmetro Receita Operacional Bruta, é dez vezes maior do que o pago pela AGCO e trinta e oito vezes maior do que o pago pelo Citibank.


Ressalte-se a manifesta ilegalidade no Contrato nº 13.180/04, por não haver adequada justificativa do preço da contratação, com conseqüente prejuízo para os Correios na contratação efetuada. Além disso, a contratação foi efetuada em valor que não guardou relação com a proposta apresentada pela própria contratada, havendo evidências de superfaturamento, constituindo-se prática de ato antieconômico por parte dos Correios, devendo, portanto, ser revisto, em especial em função dos pagamentos ainda em curso relativos a suporte e manutenção. 

O prejuízo a ser apurado no decorrer do processo circunscreve-se ao montante de R$ 19.719.952,37, referente ao preço total do Contrato nº 13.180/04.

6.3.4 - BANCO POSTAL

O assunto tem sua origem em denúncia anônima sobre irregularidades que teriam sido praticadas pela ECT no Contrato nº 10.805/2001 firmado com o Bradesco, em 24/09/2001, para a implantação do Programa Banco Postal. 

O Serviço Financeiro Postal Especial, denominado Banco Postal, foi instituído em 04/10/2000. Os serviços seriam prestados por meio da rede de atendimento da ECT, em todo território nacional, como correspondente de instituições bancárias, devendo ser concedida prioridade aos municípios desassistidos de atendimento bancário.

Para efeito de implantação do Banco Postal, deveriam ser consideradas apenas as agências próprias da ECT. Porém, as terceirizadas também foram incluídas, em 02/09/2004, com a anuência do Ministério das Comunicações. 

A CGU explica que o Edital de Chamamento Público n° 001 – CES/AC, publicado em 2001, teve por objeto a seleção de um ou mais bancos comerciais, bancos múltiplos com carteira comercial ou caixas econômicas para, em parceria com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, implementar o conceito de Banco Postal, sob a forma de Correspondente Bancário, em toda a Rede de Atendimento Postal, (nas agências próprias da ECT), de acordo com as especificações definidas e limitadas ao escopo da Resolução n° 2.707/2000 do Conselho Monetário Nacional.

Das 5.299 agências constantes do contrato original para operação do Banco Postal, houve a substituição de cerca de 200, situadas em municípios de menor porte, por outras 2.521 agências, a maioria delas franqueadas e terceirizadas, instaladas em cidades de médio e grande porte. Tal substituição, conforme denúncia, teria sido eivada de imoralidade, dado que tais novas agências se apresentam muito mais lucrativas para operarem o Banco Postal, tendo sido deixadas de lado aquelas localizadas em municípios mais carentes, destituídos de serviço bancário de qualquer espécie.

Como contraprestação pela inclusão dessas novas agências, o que totaliza quase 50% do quantitativo de agências originais, o Bradesco deverá pagar cerca de R$ 60 milhões à ECT, sendo que pagara, há quase três anos, cerca de 250 milhões para ter as primeiras 5.299 agências.

Assim, por conta de alteração da vigência contratual, por meio de termo aditivo, este passou, na prática, a possuir prazo indeterminado, já que se fixou, como data de início da contagem do prazo de cinco anos, a adequação da última agência prevista no contrato e em seus aditivos para operar os serviços bancários.

Das análises realizadas, a CGU concluiu que o valor cobrado para efeito do uso da Rede de Atendimento Postal, para inclusão das unidades terceirizadas, deu-se, efetivamente, mediante parâmetros diferenciados do cobrado para as unidades próprias, sem que se possa, entretanto, afirmar que a rentabilidade daquelas justificasse uma cobrança de valores mais elevados.

Por outro lado, constatou que houve alteração e ampliação do período inicial estabelecido para a vigência contratual aplicável às agências instaladas, e que os termos contratuais possibilitam a substituição ou exclusão de agências de menor atratividade econômica por outras de maior, quanto aos fins de prestação de serviços financeiros, com riscos de não atingimento de um dos objetivos originais do Projeto, que era alcançar a camada social excluída do acesso aos serviços financeiros bancários.

6.3.5 - CONSÓRCIO ALPHA

A irregularidade foi tratada no âmbito do Pregão n° 42/2002 e do resultante Contrato n° 11.346/2002, firmado entre a ECT e o Consórcio Alpha, constituído pelas empresas Novadata Sistemas e Computadores S.A e Positivo Informática Ltda. O objeto deste contrato foi "a aquisição e prestação de assistência técnica por 24 meses" de diversos equipamentos utilizados na solução de automação das agências da ECT, resultando no valor global de R$ 90.989.913,20, sendo R$ 81.890.921,88 referente à aquisição dos equipamentos e R$ 9.098.991,32 referente à assistência técnica por 24 meses, a contar do aceite dos equipamentos.

Constatou-se a existência de indícios de irregularidades graves na execução do referido Contrato, dentre elas a omissão do Departamento de Contratação e Administração de Materiais (DECAM), na aplicação de multas contratuais solicitadas pelas Diretorias Regionais, em função de atraso no atendimento de chamados para reparos nos equipamentos em garantia nas agências. 

Tais multas, em levantamento inicial da nova gestão do mesmo DECAM, chegariam ao valor total de R$ 22 milhões. A prática de não cobrança de multas, além de reforçar os indícios de envolvimento de servidores da ECT em negociações escusas com empresas, conforme amplamente veiculado pela imprensa nas gravações envolvendo o Sr. Maurício Marinho (ex-chefe do Decam), geraram enormes prejuízos à ECT. 

Tais prejuízos vão além do valor financeiro, uma vez que a automação dos serviços postais é de alta relevância para o funcionamento das Diretorias Regionais, e o atraso no atendimento das solicitações de reparo dos equipamentos veio a prejudicar a operação normal dessas unidades. 

Outro fato relacionado ao Consórcio Alpha diz respeito ao reequilíbrio econômico-financeiro. Na análise dos órgãos de controle, verificou-se a ocorrência de concessão indevida, ao Consórcio Alpha, de reequilíbrio econômico-financeiro, utilizando como argumento súbita desvalorização do Real frente ao Dólar, a partir de agosto de 2002. 

Observou-se a atuação irregular da Direção da ECT na condução do processo a partir da efetiva assunção, pelo Sr. Antônio Osório Menezes Batista, da Diretoria de Administração, quando o pleito para tal concessão, que antes se encontrava em processo de indeferimento e havia sido sobrestado durante dez meses a pedido do Consórcio, foi retomado, descartando argumentos anteriores da própria ECT pelo indeferimento. A demanda acabou por ser atendida, resultando na assinatura do 5º Termo Aditivo ao contrato no valor de R$ 5.517.286,97. 

Saliente-se ainda que, mesmo após a assinatura do referido termo para reequilíbrio econômico-financeiro e contrariando todos os princípios jurídicos razoáveis, a ECT ainda aceitou retomar discussão acerca do percentual devido. 

Os responsáveis foram notificados a devolver aos cofres públicos o ressarcimento dos pagamentos feitos ao Consórcio Alpha, em razão da concessão indevida de reequilíbrio financeiro. As oitivas dos Srs. Mauro Farias Dutra e Maurício da Silva Marinho (filho do Maurício Marinho) que tratam dessa questão, estão sendo enviadas para os órgãos competentes para contribuir para dirimir essa questão.

6.3.6 - ENDEREÇO ELETRÔNICO PERMANENTE

Foi constatado superfaturamento de preço no âmbito do Contrato nº 11.290/2002 (Concorrência nº 12/2001), firmado entre a ECT e a BRT Internet, subsidiária da Brasil Telecom, cujo objeto foi a implementação de solução para fornecimento de Correio Eletrônico Permanente da ECT, no valor de R$ 19.827.200,00. 

Na apresentação das propostas comerciais da licitação, a ECT solicitou planilhas detalhadas onde constavam vários itens e subitens do desenvolvimento do Projeto. Nessa ocasião, o subitem "Manutenção das aplicações desenvolvidas", integrante do item "Sustentação", foi apreçado pela empresa vencedora em R$ 810.000,00, correspondente a 3.000 horas de manutenção a serem executadas ao longo do projeto - o que equivale a dizer que o preço da hora de manutenção de sistema correspondia a R$ 270,00. 

Não há como negar o conhecimento da ECT de que o valor do serviço estava muito acima do mercado, já que, à mesma época, a própria ECT contratou serviço similar para projeto afim por meio da Concorrência nº 13/2001 (Shopping Correios), ao custo de menos de um terço desse valor.

Ressalte-se que o superfaturamento do subitem de manutenção da Solução de Correio Eletrônico Permanente resultou ainda em dois prejuízos para a ECT. Primeiro, por tratar-se de serviço prestado ao longo do contrato, apreçado por hora e com número de horas a ser cumprido, despertou na empresa prestadora do serviço o interesse em consumir rapidamente tais horas, no que acabou sendo facilitada pelos controles fracos exercidos pela ECT - tanto assim que o total de horas, previsto para ser consumido em 4 anos, esgotou-se em 2 anos de contrato.

O segundo prejuízo veio a ocorrer quando da negociação do Termo Aditivo ao contrato, no valor de R$ 1.053.500,00, pouco mais de dois anos depois, onde o valor de referência utilizado para calcular o custo do Termo foi exatamente o item de "Manutenção das aplicações desenvolvidas", resultando num custo majorado para a ECT de mais de 100% - considerando-se como valor de referência o preço para este tipo de serviço levantado pela própria ECT à época da negociação do Termo Aditivo. Nessa ocasião, alegando novas negociações com a empresa, o valor da hora foi ajustado para R$ 250,00 - ainda bem acima do mercado - e contratadas mais 4214 horas de manutenção para serem prestadas no restante do tempo do contrato (menos de 2 anos).

6.3.7 - SEGURO POSTAL

Foi detectado direcionamento no certame licitatório no âmbito da Concorrência nº 004/2004, cujo objeto foi a Aquisição de Solução Integrada de Seguro Postal, no valor de R$ 6.731.258,27.

Nesta Concorrência, observou-se o direcionamento do certame licitatório para a empresa eCommerce Consultoria em Informática S/A., já no início do processo, na fase de levantamento de preços, pela ausência de contatos formais com outras empresas de informática especializadas no mercado de seguros, além da própria eCommerce. 

Na fase de avaliação das propostas, observou-se a ocorrência de elevada complexidade na definição dos critérios de pontuação, com variações significativas na quantidade de atestados de capacidade técnica exigidos para obtenção de pontuação máxima, na pontuação conferida e nos pesos adotados para ponderação dos critérios, o que acabou facilitando a concessão de pontuação expressiva à eCommerce, inclusive com base em atestados emitidos por empresa interessada no resultado da licitação.

Tal prática, além de ferir os princípios básicos de isonomia que devem nortear os processos licitatórios públicos, pode ocasionar prejuízos à ECT, uma vez que restringe a competição, ensejando, por muitas vezes, contratações por preços superiores aos praticados no mercado. Além disso, levanta importante questão moral quanto à validade do próprio processo e quanto à garantia de que não houve interesses particulares que se sobrepujaram ao interesse maior da União.

O Tribunal determinou à ECT, através de Medida Cautelar emitida em 03/08/2005, que se abstivesse de formalizar o contrato com a empresa eCommerce Consultoria em Informática S/A, vencedora do Certame, até que o Tribunal decida sobre o mérito desta e de outras questões tratadas no processo. 
6.3.8 – Evolução e Manutenção dos Sistemas de Automação do Atendimento Comercial, Suporte Técnico e Monitoração da Sala de Controle desses Sistemas.

A Concorrência nº 07/2004 tem por objetivo a prestação de serviços técnicos especializados para evolução e manutenção dos sistemas de automação do atendimento comercial nas unidades dos Correios e suporte técnico e monitoração da sala de controle e ambiente de produção desses sistemas. Atualmente, os sistemas de automação do atendimento comercial são o Banco Postal e o SARA. O sistema Banco Postal foi desenvolvido por intermédio do Contrato nº 10.708/2001 com a empresa IBM. O sistema SARA é oriundo de termo aditivo a esse mesmo contrato.

Justificou-se a necessidade de realização da licitação pelo encerramento iminente do contrato vigente à época (com a empresa IBM) e ao não-conhecimento das tecnologias envolvidas com os dois sistemas retromencionados por parte dos Correios. 

Além disso, os serviços abrangidos pelos sistemas são essenciais para a empresa, não podendo sofrer descontinuidade, além de existir uma série de demandas que não puderam ser implementadas e que impactam o atendimento aos clientes. Ressalte-se, ainda, a necessidade urgente de padronização pelos sistemas dos processos de captação de dados para faturamento.

Em maio de 2004, foi feita pesquisa de preço, da qual foram recebidas respostas das empresas Fóton, Politec, BRQ, CTIS, Montreal e Tata. O valor global anual estimado para contratação é de R$ 11.951.918,30.

O edital da Concorrência nº 07/2004 configura-se como de alta complexidade, dada a abrangência de seu objeto: “prestação de serviços técnicos especializados para evolução e manutenção dos sistemas de automação do atendimento comercial nas unidades dos Correios e suporte técnico e monitoração da sala de controle e ambiente de produção desses sistemas”. Os seguintes itens corroboram essa afirmação:

a) Antes da fase de habilitação, foram efetuados 319 questionamentos com relação ao edital;

b) Os questionamentos resultaram em 5 erratas ao edital;

c) Houve 3 prorrogações para a abertura inicial das propostas, cuja data inicial era 22/11/04 e que somente ocorreu em 24/01/05;

d) Houve vários recursos e impugnações após a abertura das propostas técnicas, que resultaram em dois resultados técnicos;

e) A fim de abranger todo o conteúdo objeto da licitação, é pontuada a apresentação de atestados de capacidade técnica dos mais variados tipos, o que exige dos licitantes uma atuação multidisciplinar.

A Lei 8.666/93 estabelece que as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

Entende-se por evolução de sistemas a criação de novos sistemas ou novas funcionalidades dentro de sistemas já existentes. A manutenção de sistemas seria a correção ou a adequação de funcionalidades já existentes. Essas atividades estão relacionadas com uma única área típica dentro de um ambiente de tecnologia da informação, que lida, grosso modo, com tecnologias de desenvolvimento, como as linguagens de programação. 

O suporte técnico, por sua vez, representa outra área típica dentro desse ambiente, qual seja, a de oferecer suporte especializado aos sistemas, como aquele relativo ao banco de dados, à rede e aos servidores. Já o ambiente de produção é responsável por manter os sistemas disponíveis, em pleno funcionamento, gerenciando a execução das rotinas que se façam necessárias. 

Essas três áreas não se confundem dentro de um ambiente de tecnologia de informação, pois suas responsabilidades são diferentes: um sistema é desenvolvido pela área de desenvolvimento que, após todos os testes e aceitação do usuário, é entregue para a área de produção, que deve mantê-lo em operação, conforme definições da área de desenvolvimento e do próprio usuário; a equipe de suporte deve garantir o apoio técnico especializado necessário ao ambiente como um todo a fim de que os sistemas possam efetivamente funcionar.

Dessa forma, os serviços relativos à evolução/manutenção de sistemas, ao suporte técnico e ao ambiente de produção exigem perfis profissionais distintos, conforme definido no próprio projeto básico do edital da concorrência, que divide a descrição dos requisitos e atribuições necessários aos profissionais nessas três áreas. Algumas empresas podem atuar numa determinada área, mas não em outra. Assim, ao se juntar esses três serviços num mesmo objeto, é possível que se esteja restringindo a competitividade do certame, haja vista a possibilidade de uma empresa oferecer um serviço, mas não poder oferecer outro.

Entende-se que o objeto da Concorrência nº 07/2004 pode ser dividido em pelo menos três itens distintos: 1) evolução e manutenção dos sistemas de automação do atendimento comercial; 2) suporte técnico desses sistemas; e 3) monitoração da sala de controle e ambiente de produção desses sistemas. 

As próprias pesquisas de preço foram realizadas fracionando o objeto em cinco atividades: evolução dos sistemas, manutenção dos sistemas, suporte técnico − local/produção, suporte técnico – remoto e monitoração da sala de controle. Do valor total estimado da contratação (R$ 11.961.918,30), 62% referem-se à evolução e manutenção de sistemas, 23% a suporte técnico e 15% a monitoração e ambiente de produção.

Portanto, a equipe técnica responsável pela elaboração do projeto básico definiu inadequadamente a contratação conjunta de serviços que poderiam ser tratados em objetos distintos. Como efeito, constata-se a restrição à competitividade, o que possibilita a contratação de um serviço mais oneroso para a administração.

O TCU, em setembro de 2005, adotou medida cautelar, determinando à ECT a suspensão do processo licitatório relativo à Concorrência nº 07/2004 até que o TCU se manifeste em caráter conclusivo sobre a restrição ao caráter competitivo do certame.

Os responsáveis pela área nos Correios foram ouvidos. Ante as justificativas, foi revogada a medida cautelar de suspensão do processo licitatório, por entender que a continuidade dos sistemas que dependem da contratação, e não da legalidade dos procedimentos do certame em si, o que ainda será objeto de julgamento por parte do TCU. 

6.3.9 – SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DA REDE DE ATENDIMENTO.

Tratam-se dos Contratos nº 13.477/05 e nº 13.482/05, firmados em 01/06/2005, com as empresas Scopus Tecnologia (Contrato nº 13.477) e Bematech Indústria e Comércio (Contrato nº 13.482), referente à contratação da prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva em equipamentos da rede de atendimento.

Durante os anos de 2001 e 2002, a ECT realizou diversas aquisições de equipamentos de informática para atender às necessidades geradas pelos projetos Banco Postal, SARA – Solução de Automação da Rede de Agências e SGEA – Sistema de Gerenciamento Eletrônico do Atendimento. Tais equipamentos foram alocados nas agências dos Correios, para suporte às atividades de atendimento ao público.

Os equipamentos em questão foram adquiridos das empresas IBM (Contrato nº 10.708/2001), Unisys (Contrato nº 11.055/2002) e do Consórcio Alpha, formado pelas empresas Novadata e Positivo (Contrato nº 11.346/2002). Em todos os casos, a contratação abrangeu a prestação dos serviços de assistência técnica e manutenção corretiva, com prazos estendidos até meados de 2005.

Com a proximidade do encerramento dos prazos contratuais de assistência técnica em garantia, o Departamento de Manutenção da ECT solicitou, em julho de 2004, manifestação do Departamento de Administração do Banco Postal e do Departamento de Vendas no Varejo e Administração da Rede sobre a necessidade de contratação dos serviços de manutenção dos equipamentos da rede de atendimento. Em setembro de 2004, o Departamento de Manutenção propôs a contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva, de modo a garantir elevada disponibilidade dos equipamentos dedicados ao atendimento de clientes na rede de agências da ECT.

A proposta de contratação foi acatada pela Administração da ECT em 11/11/2004 e resultou na realização da Concorrência n° 13/2004. O aviso da referida concorrência foi publicado em 31/12/2004, sendo que a sessão de abertura da licitação ocorreu em 10/02/2005 e a sessão de abertura das propostas econômicas das licitantes habilitadas em 11/04/2005. A homologação do resultado do certame, por sua vez, se deu em 26/04/2005, enquanto que o respectivo contrato só foi assinado em 1º de junho de 2005.

Diante da morosidade do trâmite do processo licitatório (Concorrência nº 13/2004), desde os seus preparativos iniciais até a assinatura do respectivo contrato (de julho/2004 a junho/2005), a ECT realizou contratação emergencial, por dispensa de licitação (DL nº 074/2005), visando evitar a descontinuidade na prestação dos serviços em tela.

Nesse contexto, a CGU, após analisar os esclarecimentos prestados pela ECT, recomendou à empresa que sejam apuradas as responsabilidades pela morosidade na tramitação do processo relativo à Concorrência nº 13/2004, levando em consideração os períodos transcorridos no DECAM e na CEL, tendo em vista que esta ausência de agilidade ocasionou a contratação, por dispensa de licitação, resultando em um sobre-preço no valor de R$ 408.348,06, quando comparado os preços praticados na Concorrência supracitada, durante os dois meses de vigência do contrato nº 13.419/05, oriundo da dispensa em tela.

De igual modo, a CGU, considerou irregular a contratação por dispensa de licitação, indevidamente fundamentada na Lei nº 8.666/93, haja vista que a situação emergencial se originou da falta de planejamento administrativo. Não é cabível a contratação direta quando a situação emergencial foi causada pela própria administração.

6.4 - FRANQUIAS

A partir de 15/09/1990, os Correios passaram a firmar contratos administrativos sem licitação com particulares interessados em operar agências postais (franquias).

Após a origem da rede franqueada em 1990, mesmo havendo sinalização do TCU da obrigação de licitar, ocorreu uma sobrevida desses contratos iniciais, conforme segue:

· A Medida Provisória 1.531-18, de 29/4/1998 estendeu a validade das ACFs até 31/12/1999.

· A transformação da Medida Provisória 1.531-18 na Lei 9.648/98 estabeleceu que os contratos de franquia teriam a data limite de 31/12/2002.
· A Lei 10.577, publicada em 27/11/2002, prorrogou os contratos realizados sem licitação com as Agências dos Correios Franqueadas por mais cinco anos. 

O estudo que se fez a respeito do assunto Franquias permite concluir que houve uma omissão do Ministério das Comunicações, notadamente a Subsecretaria de Serviços Postais, pois nunca foi fixado um limite de faturamento para impedir a migração do grande cliente para a rede franqueada.

Essa omissão redundou em migração de grandes clientes da ECT para as franqueadas. Os maiores clientes corporativos que deixaram de realizar o Franqueamento Autorizado de Cartas – FAC diretamente com a ECT e passaram a executar as suas postagens com a intermediação das ACFs foram: Banco Itaú, Banco Unibanco, Banco Santander e Banco Real.

O então Diretor Comercial, Sr. Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, autorizou, excepcionalmente, o pagamento de comissionamento com base na média histórica da época em que foram solicitadas as respectivas vinculações (ano de 2002). As migrações ocorridas desses clientes corporativos não observaram a regra estabelecida no Manual de Comercialização e Atendimento.

Essa autorização excepcional do Diretor não contou com a motivação do ato e redundou numa distorção do comissionamento pago, pois foi utilizada a média histórica de 2002 e não a de 2004. Para dimensionar a irregularidade de tal ato, basta mencionar que somente no período de janeiro a julho de 2005 foram pagos desnecessariamente aproximadamente R$ 3 milhões de comissionamento às ACF´s.

Diante da vultosa soma de recursos envolvida, foi solicitada a quebra dos sigilos bancário e fiscal de algumas ACFs beneficiadas pelas migrações do serviço FAC. 

É importante destacar que apenas a ACF Shopping Tamboré (Expresso Postal Teng) não obteve liminar suspendendo a transferência dos sigilos bancários e fiscal. Portanto, foram analisados os sigilos somente de tal franquia. 

Foi identificado que existe uma interligação clara e fartamente documentada da ACF Shopping Tamboré (Expresso Postal Teng) com o senhor Armando Ferreira da Cunha, também indiciado por esta CPMI.

O sigilo bancário da ACF Shopping Tamboré (Expresso Postal Teng) revelou que três policiais sacaram, no período de 2000 a 2005, altas somas em dinheiro da ACF Shopping Tamboré, totalizando R$ 7,7 milhões.

Assim sendo, é possível deduzir que a movimentação de grandes somas de dinheiro ocorrida na ACF Shopping Tamboré, associada às fraudes detectadas pela ECT e às relações comerciais, societárias, trabalhistas e de parentesco entre os agentes envolvidos, permite que se conclua, com grande margem de segurança, que os saques em espécie de milhões de reais estão umbilicalmente relacionados com os desvios de recursos dos Correios.

6.5 - CORREIO HÍBRIDO

Entre os certames com irregularidades consideradas de maior gravidade, merece destaque o relativo à Concorrência Internacional n° 012/2002, que resultou na contratação do Consórcio BRPostal para implementação de Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos (Correio Híbrido), que envolve, sozinho, recursos da ordem de R$ 4,3 bilhões. 

Foi constatada restrição à competitividade do certame licitatório de que trata a Concorrência Internacional nº 12/2002, a qual resultou no Contrato nº 13.159/2004, firmado entre a ECT e o Consórcio BRPostal, liderado pela empresa American Bank Note Ltda, no valor global de R$ 4.315.881.812,00. O objeto do contrato foi o "fornecimento, instalação, implementação, operação e manutenção de uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos", conhecida como Correio Híbrido.

A restrição ao caráter competitivo da licitação ocorreu principalmente em função da contratação dos serviços de impressão e acabamento em conjunto com os demais produtos e serviços que compõem o objeto licitado, quando tais itens poderiam ser licitados em separado. Além disso, a análise apontou que tais serviços, correspondentes a cerca de 82% do valor do contrato e executados em centros de produção, não requerem conhecimentos específicos sobre o processo de produção descentralizada de documentos, visto que se limitam às atividades tradicionais sobre documentos, amplamente dominadas pela indústria gráfica brasileira.

Além disso, outras exigências da ECT no certame constituíram fatores limitantes à concorrência, tais como a exigência de instalação dos centros de produção nas dependências da própria ECT, e a vedação ao somatório de atestados para qualificação técnica no caso de participação por consórcio, sem as devidas justificativas técnicas.

Em função de tais condições, apenas um único fornecedor se apresentou para a Concorrência. Se considerarmos que toda a parte dos serviços de impressão e acabamento poderia ter a competição estimulada, notadamente entre empresas brasileiras, certamente o contrato poderia ter acontecido em melhores condições para a ECT.

Inicialmente, o TCU determinou, em 28/09/2005, por meio de Medida Cautelar, a suspensão da execução do Contrato nº 13.159/2004, firmado com o Consórcio BRPostal, e a oitiva do Presidente da ECT e do referido contratado. Posteriormente, o TCU, ante os esclarecimentos prestados pelo Presidente da ECT, em 07/12/05, a suspensão da referida Cautelar, mas ressaltando que, em razão da complexidade técnica e da materialidade que se reveste o objeto contratado, a matéria continua em análise. Para contribuir com esta análise, esta CPMI está encaminhando o conteúdo dos depoimentos recentemente tomados, substancialmente o do sr. Leandro Vergara Raimundi, presidente da Cobra Tecnologia, que na derradeira hora do processo licitatório retirou sua proposta de prestação de serviço.

Outra irregularidade constatada no âmbito da Concorrência Internacional nº 012/2002, foi o superfaturamento no item relativo à manutenção evolutiva do software GPDD e na previsão de repasse de valores à empresa Postel SPA, a título de transferência de tecnologia. 

6.6 - OUTROS CONTRATOS AUDITADOS

Foram analisados 15 procedimentos licitatórios na área de suprimentos, envolvendo recursos da ordem de R$ 132 milhões. As principais irregularidades encontradas foram: a) fornecimento de bens que não atendiam às especificações editalícias; b) habilitação indevida; c) apresentação de projeto básico inadequado; d) intempestividade na aplicação de penalidades; e) superfaturamento de preços; f) pagamento de serviços não-realizados; g) contratação de consultoria sem a realização de licitação; h) realização de dispêndios em duplicidade; i) realização de despesa sem amparo contratual; j) aceitação de bens sem a devida certificação de qualidade.

AUTOTRAC

Trata-se do Contrato nº 312/98, firmado, por inexigibilidade de licitação, entre a Diretoria Regional no Rio de Janeiro - DR/RJ, e a empresa Autotrac Comércio e Telecomunicações S.A., pelo período de doze meses, cujo objeto era o fornecimento de trinta e cinco equipamentos e prestação de serviços necessários à operação de um sistema de rastreamento de veículos, no valor global de R$ 438.550,00, sendo R$ 314.650,00 referentes à aquisição dos equipamentos e R$ 123.900,00, pertinentes à manutenção do serviço.

Foram identificadas as seguintes irregularidades: a) prestação de serviço sem cobertura contratual; b) contratação sucessiva, por dispensa de licitação, fundamentada, indevidamente, como caso de emergência. 

Em que pese o contrato ter sido assinado em 10/06/98, a prorrogação só veio a ocorrer formalmente quando do 4º Termo Aditivo, ocasião em que o contrato foi estendido por mais 12 meses (entre 21/07/03 e 20/07/04) em caráter excepcional. Restou caracterizada, dessa forma, a prestação de serviço sem cobertura contratual.

Destaque-se que situação semelhante ocorreu novamente no período de 18/01 a 19/04/05, ou seja, entre a data final da vigência do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 118/04, em 17/01/05, e o início da vigência do Contrato nº 37/05, em 20/04/05, posteriormente celebrados com base em sucessivas dispensas de licitação.

Esse procedimento é altamente prejudicial à ECT porque, havendo a ocorrência de qualquer fato caracterizado como inexecução contratual, ensejando perdas financeiras ou até morais aos Correios, nada poderá ser feito na esfera administrativa ou judicial no sentido de apenar a empresa prestadora.

Outra irregularidade diz respeito a sucessivas prorrogações de prazo alegando emergência. Após o longo período de execução dos serviços pela Autotrac, em grande parte sem cobertura contratual, a ECT promoveu nova contratação da empresa (Contrato nº 118/04), para dar continuidade aos serviços em tela, com vigência de noventa dias, prorrogável por igual período.

A justificativa seria a suspensão, em agosto/2004, da licitação que havia sido iniciada em janeiro/2004, com vistas à contratação dos serviços em questão
, em face de estar em curso projeto corporativo que visava estabelecer diretrizes, em nível nacional, para a contratação do objeto em foco.

Decorridos 91 dias da expiração do Contrato nº 118/94 e 240 dias da revogação da referida TP 4000004/2004, a ECT voltou a contratar a empresa Autotrac, por dispensa de licitação, fundamentada em emergência (Contrato nº 37, 20/04/05). Tal procedimento não resta justificável, pois não ficou caracterizada situação emergencial, mas sim falta de planejamento da ECT. Tal situação é agravada pela existência nos autos de documentação reconhecendo a existência de diversos sistemas e outras empresas no mercado aptas a prestarem o mesmo serviço.

Em face dessa irregularidade, o TCU determinou a audiência dos responsáveis. Paralelamente, esta CPMI solicitou à Polícia Federal que fosse realizada a oitiva do denunciante desse caso e a mesma foi encaminhada ao TCU.

COMAM

Entre os processos examinados, destacam-se os relacionados à aquisição de cofres da empresa Comam Comercial Alvorada de Manufaturados Ltda (Pregão nº 026/02).

Constatou-se que o fornecimento de bem licitado não atendia às especificações editalícias. O Pregão n.º 0262002 - CPL/AC teve por objeto a aquisição de 1.400 cofres equipados com fechadura eletrônica de retardo.

A execução do Contrato n.º 11.328/2002, firmado com a empresa Comam Comercial Alvorada de Manufaturados Ltda, no valor de R$ 4.986.400,00, para o fornecimento de 920 cofres às Diretorias Regionais da ECT situadas nas Regiões Leste e Nordeste, evidenciou que os bens fornecidos não atendiam às especificações editalícias.

Posteriormente à entrega e aceitação dos cofres pela maioria das Diretorias Regionais, e após a ocorrência de sinistros em algumas agências postais, foram detectadas várias desconformidades estruturais nos cofres pela equipe técnica da ECT, tais como: chapas de aço internas e placas de blindagem química utilizadas com espessura inferior ao especificado no edital; ausência de reforços internos nos cantos dos bens; dobradiças e soldagens inapropriadas, entre outros. Além disso, consta dos autos documentos que comprovam uma elevada quantidade de rejeições de equipamentos pelas Regionais.

A irregularidade ocasionou não apenas prejuízos financeiros à ECT - em face do dispêndio de recursos para adquirir produto de qualidade inferior ao contratado, bem assim custear serviços relativos à sua assistência técnica - mas também inúmeros transtornos às agências postais que operam o Banco Postal.

Outra irregularidade detectada foi que o edital do pregão, na parte relativa à qualificação técnica, previa a apresentação de 2 atestados de capacidade técnica que comprovassem a aptidão da licitante para o fornecimento compatível e pertinente em características com o objeto da licitação.

Todavia, a análise da documentação apresentada pela Comam evidenciou que os atestados técnicos eram genéricos, referindo-se superficialmente ao fornecimento de cofres, sem correspondência efetiva com o objeto do certame (cofres equipados com fechadura de retardo). Assim, verificou-se que a empresa Comam foi habilitada indevidamente pela Comissão Permanente de Licitação.

Ante as duas irregularidades, foram feitas determinações e realizada citações dos responsáveis pelo ECT, solidariamente com os sócios da empresa, para promover o ressarcimento do valor de R$ 4.986.400,00 pago à COMAM.

MEDICAMENTOS

O Pregão Eletrônico n.° 070/2005-CPL/AC, teve seu projeto básico inadequado. Esse pregão tinha como obejto  a contratação de empresa especializada na administração, controle e operacionalização da logística de fornecimento de medicamentos aos empregados da ECT.

Com a divulgação da notícia do esquema de corrupção pela revista Veja, a licitação foi adiada sine die. A partir dos elementos constantes dos autos e da documentação elaborada pela área técnica da ECT, foram detectadas diversas impropriedades no projeto básico e no edital da licitação, configuradas pela ausência das seguintes informações:

a) detalhamento das doenças crônicas dos beneficiários do CorreiosSaúde;

b) discriminação dos componentes dos custos envolvidos;

c) custo atual do CorreiosSaúde, no que se refere ao tratamento dos portadores de doenças crônicas, para comparação com a projeção de custos e benefícios futuros;

d) justificativas para o tratamento dessas patologias crônicas, considerando a existência de programas de distribuição de medicamentos, promovidos pelo Ministério da Saúde, para três (Dislipdemias, Diabetes e Hipertensão) das quatro patologias eleitas;

e) estimativas e orçamentos, com base nos valores cobrados no mercado por cada um dos serviços embutidos no preço por vida, de forma a fundamentar o valor da remuneração a ser contratada;

f) justificativa para a exclusão de outras doenças do rol de patologias crônicas definido no Pregão n.° 070/2005;

g) número estimado dos portadores de doenças crônicas, de forma detalhada por tipo de patologia, bem como distribuição geográfica dos beneficiários do programa;

h) discriminação detalhada das doenças crônicas a serem tratadas pelos medicamentos fornecidos; e

i) listagem contendo os medicamentos básicos com os quais a ECT espera tratar seus doentes crônicos.

A disponibilidade dessas informações possibilitaria à ECT identificar a "vantajosidade" e a economicidade da contratação, adequar o projeto básico e o edital da licitação aos ditames da Lei de Licitações e Contratos, e evitar prejuízos futuros.

Em face disso, o TCU determinou à ECT a correção das falhas verificadas como condição para a continuidade do certame.

PRECISION COMPONENTES LTDA

À semelhança do verificado em alguns contratos de informática, identificou-se a ocorrência de intempestividade na aplicação de penalidades por parte dos Correios.

Dentre os processos analisados, merece destaque o Contrato nº 12.669/04, decorrente do Pregão nº 105/2003-CPL/AC, promovido pela ECT, visando a aquisição de 240 mil caixetas plásticas CTA-05 e CTA-06 com tampa e porta-etiquetas, para suprimento das Diretorias Regionais de São Paulo e Rio de Janeiro.

O Contrato nº 12.669/04, celebrado com a empresa Precision Componentes Ltda em 11.05.04, no valor de R$ 3.735.600,00, estipulava a entrega dos produtos em quatro lotes, de 15.000 (quinze mil) unidades cada, nos prazos de 150, 180, 210 e 240 dias após a data da assinatura do contrato.

Não obstante esse prazo, somente em 27.01.05, ou seja, 260 dias após a celebração do instrumento contratual, o DECAM, unidade responsável pela gestão dos contratos, adotou medidas com vistas a aplicação das penalidades cabíveis pela não entrega dos produtos evidenciando falta de tempestividade e caracterizando ato de gestão antieconômico do qual resultou dano ao erário.

Ressalte-se que essa intempestividade também ficou evidenciada na Sindicância Sumária, instaurada em 22.06.05, com o objetivo de apurar denúncias do contratado contra o ex-chefe do Decam, Maurício Marinho, que teria pleiteado R$ 350.000,00 de propina em troca da não aplicação das penalidades. O Relatório Final da Sindicância confirma a morosidade, por parte das áreas gestoras dos contratos, na execução das penalidades contratuais, permitindo passivamente, por longos períodos, o descumprimento, por parte da empresa contratada, das suas obrigações junto aos Correios.

Cabe ainda destacar que a mesma irregularidade foi constatada no Contrato nº 12.806/2004, decorrente do Pregão nº 028/2004, vencido também pela empresa Precision, cujo objeto foi a aquisição de selos-lacre para caixetas.
XEROX

Foi detectado superfaturamento de preços no Pregão Eletrônico nº. 131/2003 que visava à contratação de serviços reprográficos, mediante locação de 21 copiadoras digitais, tendo em vista a proximidade do término de vigência do Contrato nº 10.007/98, celebrado com a empresa XEROX do Brasil Ltda.

O procedimento licitatório em questão foi deflagrado a partir de um preço de referência (R$ 98,00/milheiro de cópias), 103% (cento e três por cento) superior ao preço praticado no contrato anterior (R$ 48,29/milheiro de cópias). Tal preço resultou da coleta de apenas 3 (três) propostas junto a fornecedores (Xerox, Novadata e Centro Nacional de Cópias - CNC), sendo que as duas últimas foram desconsideradas.

Em face da exclusão das cotações apresentadas pela Novadata e pelo CNC, a estimativa de custos estabelecida (R$ 5.174.400,00) correspondeu, portanto, ao valor da proposta fornecida pela XEROX. Nessas condições, a ECT iniciou o processo licitatório com inadequada avaliação do que seriam os preços de mercado.

Na abertura do Pregão Eletrônico, das 36 (trinta e seis) empresas interessadas que retiraram o edital, apenas duas apresentaram propostas, XEROX e CNC, tendo apenas a primeira ofertado os dois únicos lances do certame.

Com efeito, resultou ganhadora a proposta da XEROX, no valor de R$ 4.690.400,00, o que, dada a franquia de 4.400.000 cópias ao mês, correspondeu a um custo de R$ 88,83 por milheiro de cópia, valor 84% superior ao custo de R$ 48,29/milheiro vigente no contrato anterior. 

Após um ano da assinatura do Contrato nº 12.575/2004, firmado com a XEROX, a ECT, com base em pesquisa de mercado realizada entre fornecedores de equipamentos equivalentes, celebrou termo aditivo, mediante o qual conseguiu reduzir o preço para R$ 56,76/milheiro, o que representou queda de 36,1% no valor cobrado.

Foi requerido o ressarcimento do valor pago a maior à Xerox e punição aos responsáveis pelo superfaturamento.

ESPAÇO ABERTO

Trata-se de apuração acerca dos procedimentos administrativos relacionados à construção da sede dos Correios em Florianópolis, licitada no ano de 2000, cujo termo contratual foi assinado no exercício de 2001, entre a Construtora Espaço Aberto Ltda e a ECT no valor de R$ 21 milhões. O prazo da obra era de 12 meses. 

O responsável pela Espaço Aberto foi ouvido nesta CPMI. O relator inquiriu sobre auditoria realizada pelo TCU, que examinou o mérito do acordo homologado judicialmente. Segundo o TCU, ficou ajustado o pagamento de R$ 28.472.849,96, quantia correspondente “ao Orçamento atualizado em setembro de 2004, o qual será corrigido pelo INCC até a data da homologação judicial do acordo, mantendo-se a relação de custos inicialmente pactuada, estando inclusos nesse valor os custos relativos à modernização tecnológica”. 

Contudo, há uma série de quantitativos que não respeitam efetivamente os preços unitários licitados e contratados, configurando, na prática, uma repactuação do ajuste, em clara ofensa à Lei 8.666/1993, porque, na verdade, a pretexto de se fazer um acordo em relação às demandas que estavam colocadas, foi feito um verdadeiro aditamento contratual, sem as formalidades legais e fora dos parâmetros da Lei de Licitações. Segundo detecta o Tribunal de Contas da União, esse acordo foi claramente lesivo ao patrimônio dos Correios, em valores que chegam a R$ 6.433.598,17. 

O depoente respondeu que sua empresa pleiteou o preço de mercado. Considera que o acordo não foi vantajoso, do ponto de vista econômico, pois o quantitativo da obra mudou. Foram exatamente tais divergências que conduziram aos entreveros na Justiça. 

Elevadores de carga foram comprados por R$ 80 mil, ao passo que o conceito de “elevador de carga” estabelecido pelos Correios refere-se a equipamento da ordem de R$ 600 mil. Além disso, há os custos com refazimento das partes perdidas, como a impermeabilização e a cobertura, os custos com pagamento de pessoal, que haviam sido orçados para 12 meses e que agora se referia a um espaço de tempo de mais de 5 anos. 

Noutra linha, ressalta que os acordos foram feitos na Justiça e que, portanto, a questão não foi resolvida no âmbito dos Correios. 

Relatório da CGU analisou o contrato desde o seu início. Contratada originalmente em janeiro de 2001 para ser executada em 360 dias, ao preço de R$ 21.240.780,70.

Das análises realizadas sobre a execução do contrato constatou-se que o novo orçamento elaborado pelo Departamento de Engenharia da ECT para os serviços remanescentes, por ocasião do acordo judicial, já referido no parágrafo acima, ultrapassa em R$ 9.238.469,73 o valor obtido ao atualizar-se de outubro/2000 a setembro/2004 a planilha da Construtora Espaço Aberto pela aplicação do INCC, conforme previa o contrato original.

DENÚNCIAS QUE PRECISAM SER APROFUNDADAS

Por derradeiro, cabe registrar que na parte dos contratos estão duas denúncias que esta CPMI entende que deve ser aprofundada pelos órgãos competentes. 

A primeira diz respeito ao empresário Edson Maurício Brockveld. Sua empresa, Brockveld Equipamentos Industriais Ltda, foi inabilitada na Concorrência 016/99 em procedimento supostamente irregular. 

Segundo a denúncia, as empresas Alstom Indústria Ltda e o Consórcio Siemens fraudaram a licitação mediante conluio e contrataram com os Correios com preços superfaturados. O preço de contratação dos Correios para os três lotes da licitação, de cerca de R$ 78 milhões, seria bastante superior ao preço ofertado pela Brockveld, de cerca de R$ 48 milhões
. O conluio contaria com a participação da Mannesmann Dematic Rapistan – outra participante da licitação, cuja proposta foi inabilitada. 

A Mannesmann, juntamente com a Siemens e a Alstom, teria convidado a Brockveld a não participar da licitação, alegando a existência de combinação prévia para as duas últimas vencerem o certame. 

A denúncia ainda afirma que a empresa NEC desistiu de formar consórcio com a Brockveld dois dias antes da data da apresentação da proposta, supostamente a pedido da Siemens. 

Além disso, na data de entrega das propostas, teria sido emitido um parecer único acerca da proposta técnica e habilitação, em desacordo com o edital, resultando em inabilitação da empresa Brockveld. 

Em face da intenção da empresa Brockveld de apresentar recurso administrativo, a empresa teria sido procurada por representantes da Alstom e da Siemens para que não concretizasse o intento. Em troca, a Siemens e a Alstom contratariam parte do projeto para com a Brockveld, comprando-lhe os equipamentos previstos no contrato. 

O acordo com a Alstom teria sido assinado no dia 23/02/2000. Com a Siemens, foi assinado em 24/2/2004, último dia para apresentação do recurso administrativo. A Alstom foi representada pelo seu diretor, Sr. Jean Bernard Devraignes. A Siemens foi representada pelo seu diretor, Sr. Hélcio Aunhão, que teria ido ao encontro do Sr. Brockveld no aeroporto de Brasília, de modo a impedir que o recurso fosse apresentado. Depois de assinados os contratos, as empresas vencedoras não teriam honrado os acordos. 

A Concorrência 016/99 era do tipo menor preço. Não obstante, foi exigida a apresentação de proposta técnica para habilitação das licitantes, procedimento previsto na lei 8.666/93. 

A proposta técnica da Brockveld foi inabilitada por não atender a diversos quesitos. Todavia, antes da inabilitação, os Correios encaminharam expediente informando a empresa das supostas falhas identificadas pela área técnica. A Brockveld rebateu parte das falhas, reconheceu a omissão de diversos itens exigidos pelo edital e afirmou que cumpriria as exigências dos Correios, porém sem detalhar como o faria. Ao final do processo, a ECT inabilitou a empresa. 

Da análise do processo licitatório, não foram identificadas irregularidades. De relevante, apenas o fato de que a licitação foi concebida como lote único, estimado em cerca de R$ 36 milhões. Posteriormente, o objeto foi ampliado e divido em três lotes: lote 1, compreendendo o CTP/Jaguaré (SMIC, equipamentos de apoio, e reforma); lote 2, compreendendo o COP Marginal Tietê (SMIC e equipamentos de apoio), COP-01 Centro, CT-09 Santo André, COI-13 Campinas e COI-14 Ribeirão Preto (equipamentos de apoio); lote 3, compreendendo o COP Benfica (SMIC e equipamentos de apoio) e CTP Rio de Janeiro (reforma). 


A seguir, o resultado da licitação e as estimativas da ECT:

	Lote
	Estimativa ECT
	Empresa Vencedora
	Preço Vencedor
	Preço Contratado*

	1
	R$ 35.355.247,05
	Alstom
	R$ 39.913.870,31
	R$ 35.658.384,23

	2
	R$ 20.139.568,45
	Consórcio Siemens
	R$ 28.448.987,04
	R$ 24.975.447,88

	3
	R$ 18.164.049,03
	Alstom
	R$ 19.191.810,75
	R$ 17.921.950,00


*mediante negociação entre os Correios e a empresa vencedora

Objetivamente, a licitação é de grande vulto, tomando o conjunto de lotes licitados. A análise do processo licitatório indica que o objeto licitado é de alta complexidade, uma vez que envolve o desenvolvimento de solução de movimentação de cargas dentro dos centros de tratamento de objetos postais dos Correios. São esteiras e elevadores, associados a softwares de controle e circuitos fechados de TV, para classificação e separação automática dos objetos postais, antes e depois do tratamento pelas máquinas de triagem, sendo justificada a necessidade de proposta técnica. 

Ressalve-se que não houve avaliação sobre a pertinência dos quesitos exigidos na proposta técnica, não sendo possível afirmar que não foram embutidos itens de direcionamento da licitação.

Não houve impugnação ao edital e todas as empresas pediram prorrogação de 45 a 60 dias para apresentação das propostas, o que foi atendido pela ECT.

Em depoimento a esta CPMI, o Sr. Brockveld afirmou que o representante da Mannesmann, sr. Roberto Naccache, teria lhe ofertado dois milhões de reais para que não participasse da licitação. A Mannesmann Dematic Rapistan estaria em processo de aquisição pela Siemens. 

Observe-se que a licitação permitia a participação de consórcio, porém a Brockveld participou sozinha. Foi apresentado uma suposta desistência da empresa NEC, que teria abandonado a disputa a pedido da Siemens.

O que se sabe é que a Brockveld apresentou termos de vistoria dos locais onde seriam instalados os equipamentos em nome da NEC, que os teria cedido à empresa, procedimento não aceito pelos Correios.

Ouvidos os Srs. Hélcio Aunhão e Roberto Naccache, representantes da Siemens e da Mannesmann Dematic Rapistan, as denúncias foram negadas. 

O Sr. Hélcio Aunhão negou o conluio e que a empresa estivesse adquirindo a Mannesmann quando da realização das propostas. Segundo o Sr. Aunhão, as negociações para aquisição da empresa foram iniciadas em abril de 2000.

O Sr. Roberto Naccache negou ter apresentado oferta para que a Brockveld desistisse da licitação – sua presença na sede dos Correios na data da entrega das propostas foi devida aos serviços de consultoria que prestava à Mannesmann.

Os documentos apresentados pelo Sr. Brockveld foram desqualificados pelo Sr. Aunhão. Segundo o representante da Siemens, os documentos não seriam contratos, mas minutas de cartas de intenção. O percentual de participação da Brockveld no fornecimento de equipamentos seria mínimo – menos de 2% do valor dos equipamentos.

O Sr. Naccache apresentou versão semelhante, alegando que as minutas foram firmadas porque a Brockveld seria a representante no Brasil das empresas Portec e Buschmann, fabricantes de parte do equipamento que seria fornecido aos Correios.

As informações prestadas pelos representantes da Siemens e da Mannesmann conflitam com as declarações do Sr. Brockveld, que alegou que a soma dos contratos firmados com a Alstom e com a Siemens chegaria a R$ 12 milhões e que os contratos eram precários pela situação em que foram realizados.

Tomando as declarações do Sr. Brockveld como verdadeiras, teríamos caracterizado o conluio para fraudar as licitações. O próprio Sr. Brockveld estaria envolvido, na medida que desistiu de recurso contra o resultado da licitação visando a uma partilha dos contratos com os Correios. 

Como não houve controvérsia entre os envolvidos sobre a ocorrência das situações afirmadas, mas tão somente sobre a interpretação dos fatos e as suas conseqüências, a exemplo da presença do Sr. Naccache na sede dos Correios e da assinatura da minuta de contrato no aeroporto de Brasília, no último dia para apresentação dos recurso administrativo, resta cientificar às autoridades competentes para que dêem procedimento à investigação. Como possíveis envolvidos, citamos os Srs. Edson Maurício Brockveld, Hélcio Aunhão, Roberto Naccache e Jean Bernard Devraignes.

GADOTI

A segunda foi apresentada pelo Senador Eduardo Suplicy quando do depoimento do funcionário dos Correios, Sr. Eduardo Medeiros de Morais. A denúncia diz respeito à empresa Gadotti Martins. O empresário Vilmar Martins, sócio da empresa Gadotti Martins Carrinhos Industriais Ltda, apresentou denúncia a esta CPMI segundo a qual a ECT teria reconhecido dívida com a sua empresa e ainda assim não teria pagado.

A dívida seria resultado do atraso no pagamento de produtos vendidos aos Correios pela empresa Gadotti Martins em meados de 1993, período em que o Brasil sofria de altos índices de inflação. A defasagem entre a data-limite e o pagamento resultou produziu as perdas reclamadas pela empresa. 

Segundo o Sr. Vilmar Martins, os atrasos dos pagamentos e a não compensação financeira pelos atrasos levaram a sua empresa à insolvência. Todos os seus funcionários teriam sido demitidos e todos os ativos teriam sido exauridos no pagamento de credores.

Certo é que em 18/01/1996, o então consultor da Presidência dos Correios, Sr. Eduardo Medeiros de Morais, apresentou o Relatório/PR-0001/96 reconhecendo a dívida - R$ 498.802,18, em valores da época – e propondo ao presidente da estatal três alternativas: negociar com a empresa Gadotti para pagar apenas a correção monetária dos pagamentos efetuados em atraso no valor de R$ 498 mil; ou negociar somente se houver cobrança judicial; ou só pagar os valores reinvidicados pela Gadotti Martins, após decisão judicial. 

Em depoimento a esta CPMI, o Senador Eduardo Suplicy explicitou a denúncia do Sr. Vilmar Martins. Durante o depoimento do citado funcionário, o parlamentar detalhou os fatos, ora resumidos. 

O sócio da Metalúrgica Gadotti Martins Carrinhos Industriais, firmou contrato com os Correios em 1992, tendo vencido o certame com 50% do preço inferior ao do segundo colocado. A Gadotti novamente teve sua vitória contestada, pois a segunda colocada afirmou em recurso que a empresa não teria como cumprir o edital no que se referia ao quesito pintura eletrostática. 

A empresa começou a fabricar os produtos para as delegacias regionais da ECT em 23 Estados da Federação. Acertou o cronograma de entrada, começando por Belo Horizonte. Ao entregar parte da encomenda nos Correios em Belo Horizonte, soube pelo seu gerente e mais dois funcionários seus que o gerente da administração da D.R. de BH dissera: “Não posso receber a encomenda enquanto não me trouxerem 20% do valor da nota em dólares”. 

O gerente não quis sequer ver a mercadoria antes que chegassem os dólares solicitados. Eram 9 horas da manhã quando o gerente da Metalúrgica ligou para o dono da Gadotti informando o ocorrido. Como este não possuía os referidos dólares, pediu emprestado a um amigo e pensou em tirar xerox das notas e notificar a polícia federal, antes de entregá-las ao funcionário da ECT.
Entretanto, ao consultar um advogado acerca desse procedimento, foi desaconselhado de fazê-lo. A advogado sugeriu-lhe procurar a direção da ECT, tendo em vista que aquela entrega era a primeira de uma série de 23. Face ao ocorrido, o representante da Gadotti pediu uma audiência ao Presidente da ECT. Não foi atendido. Foi, então, à ECT, acompanhado do Deputado Federal José Carlos Coutinho, do PDT, e solicitou uma audiência com o Superintendente da ECT em Brasília, Eduardo Medeiros de Morais, para o qual contou o ocorrido naquela Delegacia, na D.R. de BH. 

O Superintendente Eduardo Medeiros de Morais pediu para que o representante da metalúrgica Gadotti não levasse a cabo o plano de denunciar o funcionário da DR/BH. Mencionou que a ECT tinha uma extraordinária imagem, melhor mesmo do que a da Igreja Católica no Brasil, segundo pesquisa recente. Medeiros de Morais ligou, então, para o funcionário em Belo Horizonte e autorizou-o a receber a mercadoria e a pagar a fatura. 
Ao chegar ao aeroporto de Brasília, o representante da Gadotti ligou para seu funcionário em Belo Horizonte e perguntou-lhe se tudo estava ocorrendo conforme o previsto. O funcionário respondeu que não, pois o gerente da ECT insistia em não receber a mercadoria sem o pagamento dos dólares. Isso fez com que o representante da metalúrgica Gadotti fosse a Belo Horizonte. Lá chegando, na presença de seus funcionários – portanto há testemunhas –, o gerente da ECT repetiu que somente receberia a encomenda com o pagamento dos referidos dólares.

Então, ele perguntou se havia recebido telefonema do Sr. Eduardo Medeiros de Morais que, na sua frente, havia autorizado o recebimento da mercadoria sem necessidade de pagar qualquer propina. O gerente da ECT confirmou a ligação, mas disse que os dólares seriam divididos entre ele – o gerente, que receberia 10% – e o Sr. Eduardo Medeiros de Morais, segundo esse empresário, que está em Brasília hoje e estava aqui há poucos instantes.
Inconformado, o representante da metalúrgica Gadotti, no dia seguinte, retornou a Brasília. Foi novamente recebido pelo Sr. Eduardo Medeiros de Morais, ainda que ele não se lembrasse tão bem dele. Em uma conversa franca, o Sr. Eduardo lhe disse que ele estava no lugar errado, que havia entrado na porta errada e no momento errado. Afirmou, então, que não iria mais receber a mercadoria nem a propina e nem a ECT iria pagar por ela. Justificaria o não-recebimento da mercadoria alegando que a mesma estava fora das especificações do edital.
Dada essa situação, o representante da metalúrgica Gadotti solicitou nova audiência com o Presidente da ECT e, com sua intervenção, conseguiu iniciar a entrega das mercadorias contratadas, sem que fosse necessário o pagamento da propina. 
Em várias DRs foram feitas exigências absurdas fora do contrato. Em algumas DRs a mercadoria somente foi recebida na terceira tentativa de entrega. Na DR de Vitória, a mercadoria não foi paga até hoje.
Visando solucionar o problema dos pagamentos, o representante da metalúrgica Gadotti celebrou um acordo com a ECT, que se comprometeu a pagar em fevereiro de 2002, agora mais recentemente, R$ 200 mil de entrada e mais seis parcelas, totalizando um pouco mais de R$ 739 mil. 

Como o acordo não foi honrado pela ECT, o representante da Gadotti veio novamente a Brasília para tentar um novo acordo. Foi recebido pelo Vice-Presidente da ECT, que alegou a falta de recursos para não honrar o acordo, marcando nova data para realizar os pagamentos.
Entretanto, até hoje, a metalúrgica não conseguiu receber da ECT o total das mercadorias entregues. Em correspondência datada de 08/07/2005, encaminhada aos Correios, o Sr. Gadotti alegou ter firmado acordo com os Correios durante a gestão do Sr. Amílcar Gazaniga para receber os seus créditos. O suposto acordo foi solicitado à empresa pelo Departamento Jurídico dos Correios, que  alegou não dispor de cópia e solicitou que os Correios diligenciassem seus arquivos. 

Do exposto, cabe informar os órgãos competentes sobre os fatos, para fins de apuração da eventual solicitação de vantagem indevida da empresa Gadotti Martins Carrinhos Industriais Ltda pelo Sr. Eduardo Medeiros de Morais, bem como recomendar aos Correios para que providenciem pesquisa nos seus arquivos para identificar a situação atual dos valores devidos à empresa pelo fornecimentos dos materiais e equipamentos, conforme parecer do seu consultor, bem como avalie a legalidade e legitimidade da realização de tais pagamentos.

PROCEDIMENTOS DOS CORREIOS

Em decorrência das denúncias que ensejaram a criação desta CPMI, foi instaurada Comissão de Sindicância na ECT. Após a colheita das provas, foi elaborado o Relatório que concluiu pelo efetivo envolvimento dos empregados Maurício Marinho (ex-Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Materias-Decam), Fernando Leite Godoy (ex-Assessor Executivo da Diretoria de Administração-Dirad) e Eduardo Coutinho Lins (ex-Consultor da Dirad) em diversas irregularidades junto à ECT.

Preliminarmente, a sindicância julgou necessária a adoção das seguintes providências:

“5.1 o empregado Maurício Marinho deverá ser citado por ter praticado, indevidamente, no âmbito da ECT, as seguintes irregularidades:

a) Fazer comentários com terceiros sobre armações, artimanhas e acertos financeiros (ilegais), envolvendo pessoas da Direção da Empresa, associando-as, inclusive, a grupos políticos;

b) Comentar com terceiros sobre a possibilidade que tinha de intervir (de forma ilícita, mas disfarçada de lícita) nos trâmites dos processos de licitação e sobre a existência dos esquemas utilizados para criar vantagens a determinados fornecedores e restringir a competição;

c) Passar informações estratégicas a terceiros sobre os procedimentos internos de elaboração e desenvolvimento do processo licitatório na ECT;

d) Discorrer, em alguns momentos da gravação, sobre o recebimento de vantagens pecuniárias indevidas por si e por outros empregados da ECT e sobre o esquema de repartição de tais vantagens;

e) Fazer comentários com terceiros sobre a existência de esquemas e de situações irregulares, envolvendo áreas da ECT e Dirigentes, cujo teor criou uma situação de suspeição, intranqüilidade e tensão dentro e fora da ECT e na opinião pública;

f) Realizar atividades nas dependências da ECT, no interesse de partido ou de motivação política partidária;

g) Revelar fatos de que teve ciência em razão do cargo que ocupava e da função que exercia, fatos estes que deveriam permanecer em segredo, sendo que de tal ação resultou danos de toda ordem à Administração Pública;

h) Atuar, de forma indevida, para frustrar o caráter competitivo de licitação da ECT;

i) Faltar com o cumprimento do dever de lealdade para com a ECT;

j) Receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, no exercício da função e nas dependências da ECT, vantagem financeira indevida e aceitar promessa de recebimento de novas vantagens financeiras indevidas no futuro;

k) Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a

ECT, valendo-se de seu cargo e no exercício pleno de sua função de Chefe do Decam.

5.2 O empregado Fernando Leite de Godoy deverá ser citado por ter praticado, indevidamente, no âmbito da ECT, as seguintes irregularidades:

a) Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha compromissada, de forma livre e consciente de que faltava com a verdade, quando de seu depoimento perante esta Comissão de Sindicância;

b) Se apropriar, de forma indevida, de agenda telefônica pertencente à ECT;

c) Faltar com o cumprimento do dever de lealdade para com a ECT.

5.3 O empregado Eduardo Coutinho Lins deverá ser citado por ter praticado indevidamente, no âmbito da ECT, as seguintes irregularidades:

a) Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha compromissada, de forma livre e consciente de que faltava com a verdade, quando de seu depoimento perante esta Comissão de Sindicância.'

A Comissão de Sindicância, após ouvir e analisar as defesas escritas dos empregados envolvidos, produziu o Relatório Final, em 08/08/05, que concluiu que todas as acusações formuladas no Relatório Preliminar deviam ser mantidas integralmente.

Por sua vez, o Departamento Jurídico da empresa - Dejur, ao examinar o referido relatório, expediu a Nota Jurídica/DEJUR/GAB-924/2005, de 25/08/05, que concluiu que as 'irregularidades imputadas ao empregado Maurício Marinho restaram robustamente provadas, ante suja confissão e gravações divulgadas, confissão está ratificada perante o Ministério Público consoante noticiado pelo Jornal o Globo, edição de hoje, o que autoriza a rescisão de seu Contrato de Trabalho com respaldo no artigo 482 da CLT, enquadrando-se sua conduta nas alíneas "a", "b" e "h", pois encontra-se, perfeitamente, configurada a justa causa para adoção para adoção desta medida.' .

Com relação aos empregados Fernando Leite de Godoy e Eduardo Coutinho Lins, o Dejur sugeriu que a Comissão de Sindicância, ante as constatações apontadas no relatório, realizasse diligências complementares com vistas ao saneamento de dúvidas suscitadas por aquele departamento.

Mediante Relatório Complementar, de 24/10/05, a Comissão de Sindicância informou que não foi possível a efetivação das sugestões apresentadas pelo Dejur, mas que provas cabais, presentes nos Relatórios Preliminar e Final, davam sustentação as acusações formuladas.

Diante disso, a Chefe do Departamento Jurídico da ECT, por meio do despacho exarado em 04/11/05, aprovou a Nota Jurídica/Dejur/Gab-1211, de mesma data, a qual sugere dispensa, por justa causa, dos empregados Fernando Leite de Godoy, matrícula nº 8.009.426-0 e Eduardo Coutinho Lins, matrícula nº. 8.011.109-2, nos termos da alínea "b" do artigo 482 da Consolidação da Leis do Trabalho, que dispõe:

'Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador:

b) incontinência de conduta ou mau procedimento.'”

Finalizando o processo de Sindicância, o Presidente da ECT encaminhou despacho ao Departamento de Inspetoria da Empresa, determinando a adoção de providências visando à dispensa dos referidos empregados da empresa e respectiva comunicação ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas da União, para as providências julgadas cabíveis.

Até 10/02/06, somente o ex-consultor da Diretoria de Administração, Sr. Eduardo Coutinho Lins, havia assinado o Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, em decorrência dos demais estarem afastados de sua atividades profissionais por licença médica.

RESUMO DE OUTROS CONTRATOS PÚBLICOS DE MV

O TCU e CGU auditaram os contratos de publicidade e propaganda mantidos pela Administração Pública Federal como as agências de publicidade do empresário Marcos Valério Fernandes de Souza. 

Entre os órgãos e entidades envolvidos, cita-se o Banco do Brasil, a Câmara dos Deputados, o Ministério dos Esportes, a Eletronorte e a Fundacentro – Ministério do Trabalho. Em regra, os contratos estavam compreendidos entre os anos de 2000 e 2005, exceto em relação à Fundacentro, que abrangeu o período de abril de 1997 e março de 1999.

Uma das conclusões das auditorias, expressas nos relatórios acerca das contratações de serviços de publicidade, diz respeito aos critérios estabelecidos na licitação, como já discutido nos contratos de publicidade do Correios, é impossível adotar objetividade, por exemplo, no item “idéia criativa”. 

Como poderia a comissão de licitação julgar objetivamente a "originalidade da combinação dos elementos" que constituem a idéia criativa? Ou, ainda, a multiplicidade de interpretações favoráveis que (a idéia criativa) comporta, considerados os objetivos da entidade? 

Assim, a conjunção entre a fragilidade dos controles e a subjetividade desses critérios de escolha das agências de publicidade, permite afirmar que apenas um bom arcabouço legal não é suficiente para coibir a fraude. Embora conste taxativamente na Lei nº 8.666/93 que os serviços de publicidade sejam contratados por intermédio de licitação, essa prescrição legal não conseguiu resolver o problema da contratação discrionária de empresas de publicidade que remonta aos tempos regidos pelo Decreto-Lei nº 2.300/86. 

Além disso, muitos dos contratos não contemplam os preços finais dos produtos de publicidade e afins, mas somente o percentual de remuneração da agência, procedimento que desestimula a execução do contrato da forma menos onerosa para a Administração Pública, pois a elevação dos custos de serviços de terceiros – indicados pela própria agência – implica a elevação dos ganhos da contratada.

Outro aspecto peculiar das contratações de serviços de publicidade é o pagamento do Bonificação de Volume, comissão recebida pelas agências dos fornecedores, mas que, em última análise, são efetivamente pagas pelo Banco, uma vez que os preços praticados já incluem o valor dessa bonificação. 

Assim, tem-se cenário propício para práticas irregulares. O elenco é extenso: vai desde a utilização de contratos genéricos, do tipo “guarda-chuva”, até o pagamento de serviços sem a sua realização; passando por execução de serviços não previstos em contrato; pagamento de percentuais indevidos a título de honorários; indícios de fraude na comprovação das despesas; entre outros. Em todos os casos, a providência recorrente do TCU foi instauração de Tomada de Contas Especial, com vistas a recuperar os valores pagos indevidamente, bem como a solicitação de justificativas aos envolvidos.


Banco do Brasil

Em relação ao Banco do Brasil, foram examinados os contratos de publicidade compreendidos entre janeiro de 2000 e julho de /2005, período em que a estatal manteve contratos com as agências Grottera Comunicação S/C Ltda, Lowe Ltda e DNA Propaganda Ltda, vigentes no período de 22/03/2000 a 21/09/2003, e D+ Brasil Comunicação Total S/A, DNA Propaganda Ltda e Ogilvy Brasil Comunicação Ltda, vigentes a partir de 23/09/2003. 

O contrato decorrente da Concorrência nº 99/1131 (8616) celebrado em 22/03/2000 entre o Banco do Brasil e a agência DNA, teve sua verba aumentada de  R$ 85 milhões para R$ 118 milhões, o que representa 38,8%, por meio de termo aditivo. Esse percentual extrapola o limite de 25% estipulado na Lei de Licitações e não pode ser atribuído à inflação do período, uma vez que o INPC foi de apenas 6,27%.

A assinatura do aditivo seguinte, ocorrida em 22/03/2002, também teve o valor de verba estimada aumentado em R$ 26,47%, neste período a variação do INPC foi de 9,72%, portanto o crescimento real foi de 15,27%.

Esse contrato de publicidade foi dado em garantia a sucessivas operações de empréstimos bancários efetuados pelas empresas SMP&B e Graffiti com o Banco Rural, em maio e setembro de 2003, não obstante a explícita proibição do contrato, in verbis: “é vedado ceder ou dar garantia, a qualquer título, no todo ou em partes, os créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos deste Contrato, salvo com autorização prévia e por escrito do BANCO.”
Indagado por esta CPMI a respeito do uso do contrato como garantia de empréstimos, o Banco do Brasil, 29/08/2005, por meio de seus advogados, informa que o Banco não tem conhecimento das operações financeiras nas quais o contrato é garantidor.

Já o contrato decorrente da concorrência nº 01/2003 (9984) celebrado em 23/09/2003, a verba estimada que era de R$ 142 milhões passou para R$ 200 milhões. Vê-se que a instituição financeira federal é recorrente em ultrapassar o limite legal dos 25%. Desta feita, foi aditado em 40,85%, ressalta-se, ainda, que mesmo considerando a variação do INPC no período, 5,95%, tal aumento totaliza 32,94%.

No período de 03/2000 a 09/2005, foi destinada verba publicitária suportada pelos contratos e aditivos no montante de R$ 720 milhões. Contudo, os desembolsos efetuados foram de R$ R$ 959 milhões, superando em R$ 239 milhões os gastos dessa natureza. Do total gasto em publicidade pelo Banco do Brasil, 39,77% foi destinado à empresa DNA Propaganda.

Em seu depoimento o Sr. Henrique Pizzolato justificou laconicamente que o incremento nos gastos de publicidade estavam relacionados ao acréscimo na base de clientes do Banco.

Outra impropriedade que também contribuiu para a variação  do valor do contrato é o fato de a verba de publicidade ser vinculada a três contratos (cláusula 5.1.2). Os preços finais dos produtos de publicidade e afins não foram estipulados no contrato. Consta, apenas, o percentual de remuneração da agência, resultante de honorários de 2% incidentes sobre os custos dos serviços realizados por terceiros, como serviços gráficos, pesquisas de mercado e opinião, dentre outros. No tocante à veiculação, a remuneração fixada para a agência foi de 15%, de um total de 20% de desconto-padrão de agência.

Na hipótese de ser adotado preço especial de divulgação, diferente daquele fixado em tabela, supostamente menor, o desconto-padrão de agência incidiria sobre o preço negociado. 

Verifica-se, portanto, que a lógica do modelo adotado não contribui para que a execução do contrato seja feita da forma menos onerosa para a Administração Pública, muito pelo contrário. Quanto maior o custo dos serviços de terceiros, indicados pela própria contratada, maior será seu ganho.

A possibilidade de subcontratar serviços de terceiros cria uma situação singular, na qual as despesas da administração são elevadas, ao passo que os custos da contratada são reduzidos e seus honorários elevados. Isso decorre do fato de a empresa não ser diretamente remunerada por seu trabalho de criação, mas apenas de forma indireta, mediante percentual incidente sobre serviços de terceiros, como impressão de cartazes e folders e veiculação de anúncios, etc.

A forma de remuneração estipulada reforça a propensão da contratada de repassar para terceiros o serviço que deveria  por ela ser realizado. Na subcontratação normal, quem fatura os serviços é a própria contratada, que por eles responde. Não é o que ocorre no contrato em tela, uma vez que o executor do serviço estabelece vínculo direto com o anunciante e a contratada recebe honorários sobre os pagamentos efetuados ao executor.

A faculdade de apresentar despesas de terceiros, sem limitação quanto à natureza do serviço a ser executado, torna mais vantajoso para a Agência repassar o trabalho de execução das peças publicitárias para outras empresas, pois, além de não incorrer em custos, a Agência ainda será remunerada em razão do trabalho de outrem. E também o será quando o trabalho executado pela subcontratada for veiculado ou impresso. 

Ora, essa espécie peculiar de "subcontratação" significa, portanto, aumento injustificado de despesa para a contratante, que passa a pagar por serviços que antes somente seriam remunerados pelos honorários pactuados. Além disso, pagará honorários sobre esses mesmos serviços, antes da divulgação, o que também não ocorreria se o trabalho fosse diretamente executado pela contratada, como previsto no objeto do contrato.

Essa modalidade sui generis de "subcontratação" decorre da falta de maior precisão do contrato quanto à natureza dos serviços a serem executados por terceiros, bem como sobre aqueles que necessariamente deveriam ser executados pela contratada. Entende-se necessário registrar que a prática rotineira de repassar a execução de serviços típicos de publicidade a terceiros deve ser coibida legalmente, de modo a evitar que a contratada se torne uma mera e dispendiosa intermediária na realização dos serviços. Isso poderia ser feito mediante melhor definição do objeto do contrato, de molde a impedir que a agência de publicidade contratada atuasse como uma mera organizadora de contratações sem licitação.

Não menos grave, a cláusula 6.5 do contrato estabelece a possibilidade de a forma de pagamento ser objeto de renegociação, quando da renovação ou prorrogação do contrato, o que contraria a finalidade da licitação, que é buscar a proposta mais vantajosa para a administração. 

Essa cláusula também torna indefinidas as condições para a execução do contrato, isso não se coaduna com as possibilidades de alteração contratual estipuladas na Lei 8.666/93.

No que diz respeito às bonificações de volume obtidas pelas agências de publicidade junto a fornecedores, que deveriam ter sido transferidas ao Banco do Brasil, por força do contrato, não foram repassadas. O Banco, entretanto, não tomou qualquer providência no sentido de evitar tal prejuízo. 

Convém explicitar que o pagamento dos fornecedores subcontratados pelas agências de publicidade e propaganda é feito pela própria agência, que, após receber do Banco o valor devido aos fornecedores somado a seus honorários, os retém e repassa o restante a esses fornecedores.

O BV é uma comissão, recebida pelas agências dos fornecedores, mas que, em última análise, são efetivamente pagas pelo Banco, uma vez que os preços praticados já incluem o valor dessa bonificação. Para tanto, as agências emitem contra os fornecedores uma nota fiscal por serviços prestados a título de bônus ou bonificação de volume. 

As disposições contratuais obrigam que as bonificações de volume obtidas pelas agências sejam integralmente repassadas ao Banco. 

O TCU entendeu que, por estar estipulado contratualmente, as bonificações teriam de ser devolvidas e os gestores do Banco deveriam ter adotado medidas com vistas a cumprir tal condição. 

A não-transferência dos valores relativos às bonificações de volume suscitou pagamento a maior do Banco às agências, razão pela qual o TCU converteu o processo em tomada de contas especial para que os recursos fossem devolvidos aos cofres públicos. Assim, além dos funcionários do Banco do Brasil responsáveis pela conduta omissiva e pelo descumprimento de um dever legal, foram responsabilizados os representantes das empresas.

O Tribunal estimou que, no período de 2000 até junho de 2005, a cifra apropriada indevidamente pelas cinco empresas foi de mais de R$ 95 milhões, sem se considerar a atualização dos valores ao longo do período considerado. Convém registra que os percentuais de BV variaram entre 10% e 30% do valor destinado para pagamento dos fornecedores. Entretanto, adotou-se uma postura conservadora e considerou o percentual conservador de 10% para fins de cálculo, resultando no somatório de R$ 95 milhões o valor apropriado indevidamente pelas cinco empresas. 
Banco Popular

O BB Banco Popular do Brasil S.A. é uma subsidiária integral do Banco do Brasil S.A.  A autorização de funcionamento foi publicada no Diário Oficial da União em 05/12/2003. O início das operações ocorreu no segundo semestre de 2004, sendo que até esta data o Banco Popular encontrava-se em fase pré-operacional.
Sua publicidade foi realizada sob o esteio dos contratos firmados em 23/09/2003 entre o Banco do Brasil e as três agências de publicidade. Em seu depoimento, o Sr. Henrique Pizzolato informa que cabou à diretoria do Banco Popular do Brasil a definição do briefing do que deverá ser produzido e dos valores a serem dispendidos. Após essa definição, a Diretoria de Marketing do Banco do Brasil a repassa ás agências de publicidade.

Em depoimento a esta CPMI, o ex-Presidente do Banco Popular, Sr. Ivan Guimarães, afirmou que a escolha da DNA para executar a propaganda do banco se deu com a participação dos vice-presidentes do Banco do Brasil e o presidente, a auditoria interna, a controladoria, o pessoal de marketing, o jurídico do Banco do Brasil, cerca de vinte pessoas, e que ele absteve-se de votar. A partir daí, foi construído um voto que foi aprovado pelo Conselho Diretoria do Banco do Brasil, e a Diretoria de Marketing cuidou da efetivação do serviço.

Ainda quanto ao ex-presidente do Banco Popular do Brasil, é importante registrar seu envolvimento no episódio da compra do apartamento da ex-mulher de José Dirceu. Consta do depoimento do Sr. Rogério Lanza Tolentino, sócio do Sr. Marcos Valério Fernandes de Souza, que por sugestão do Sr. Ivan Gonçalves Ribeiro Guimarães, efetuou a comprou do apartamento da Sra. Maria Ângela Saragoça. A alegação utilizada pelo Sr. Ivan Guimarães era a de que, apesar de ele não ter, naquele momento, condições de adquirir aquele apartamento, gostaria de que sua mãe residisse nele.

Voltando aos dados do Banco Popular, seu balanço patrimonial demonstra que em 2004 foram gastos com publicidade R$ 24,5 milhões e a concessão de microcrédito pelo Banco Popular do Brasil foi de R$ 21,3 milhões. Ressalta-se, no entanto, que, não obstante os gastos com publicidade do Banco Popular do Brasil terem sido vultosos, ele dá pelo fato de a empresa estar iniciando suas operações e, portanto, demandando investimentos na marca. 

Porém, há que registrar que tais gastos apresentaram características distintas às dos gastos do Banco do Brasil, pois, ao invés do rateio entre as três empresas contratadas, mais uma vez, a DNA foi a escolhida para prestar os serviços.

As receitas de operações de crédito no segundo semestre de 2004 foram de R$ 739 mil. Para 2005, o Plano de Negócios aprovado pelo Conselho de Administração do Banco Popular estimou a receita com operações de crédito em R$ 30 milhões, ao passo que a realização efetiva, conforme balanço disponibilizado ao Banco Central do Brasil, foi de R$ 6,9 milhões.

No que diz respeito à execução dos serviços de propaganda, as agências devem executar todos os serviços objetos do contrato por seus próprios meios ou, quando necessário, mediante a contratação de terceiros, sendo essa contratação precedida de cotação de preço ou justificativa por escrito em caso de impossibilidade. 

No entanto, constatou-se que a contratação das promotoras de eventos dissentiu da regra contratual e deu-se de forma direta pelo Banco do Brasil, ainda que, para tanto, o Banco tenha amparado a contratação no escopo dos próprios contratos de publicidade. Foi exigido pelo Banco do Brasil que as agências indicassem suas promotoras de eventos o que resultou na seguinte escolha: Multiaction Entretenimentos pela DNA, De Simoni Marketing Services Ltda. pela Ogilvy, e One Stop Agency Solução Total Ltda pela D+.

Utilizou-se do contrato de publicidade para fundamentar a contratação direta das promotoras de eventos, sem que houvesse qualquer previsão contratual ou até mesmo legal, já que a lei não prevê modalidade de dispensa de licitação que se aplique ao presente caso.

As ações promocionais desenvolviam-se do seguinte modo: o Banco selecionava, dentre as três promotoras, aquela com o perfil mais adequado para a desenvolvimento da ação promocional; a escolhida subcontratava fornecedores para o evento e recebia como pagamento, à título de comissão, percentual sobre o valor das subcontratações efetivadas, sendo que, em alguns casos, recebia também ressarcimento dos chamados custos internos e de coordenação; por fim, a agência “vinculada” à promotora recebia honorários de 5%, novamente incidentes sobre as subcontratações.

Pequeno esclarecimento se faz necessário: consoante o entendimento do Banco, o pagamento de honorários às agências, no percentual de 5% incidentes sobre as subcontratações efetivadas pela promotora, é devida por existir previsão contratual para tanto. Porém, esse não é o entendimento dos técnicos do TCU que discordam da interpretação. O contrato estabelece que os honorários serão devidos às agências quando estas efetivamente intermediarem a produção de peças e materiais, condição precariamente verificada no pagamento de honorários às agências no âmbito do desenvolvimento das ações promocionais, como se verá adiante. Portanto, o procedimento de contratação direta das promotoras e o pagamento de honorários às agências por serviços prestados pelas promotoras afrontam gravemente a Lei n.º 8.666/93 e também as disposições contratuais.  

A ação promocional “Evento Super Casas Bahia” desenvolvida para o Banco Popular do Brasil e executada pela promotora de eventos De Simoni, vinculada à agência Ogilvy, permite corroborar parte do entendimento até aqui exposto. 

Para o Banco do Brasil, o pagamento de comissão no percentual de 15% às promotoras decorre apenas do que intitula de “melhor prática de mercado”. Constatou-se também que a participação das agências nas ações promocionais é precária ou inexistente, que a simples previsão contratual para que as agências pudessem desenvolver ações promocionais acabou por fundamentar a contratação direta das promotoras e que, por fim, não existem procedimentos estabelecidos para acompanhar e garantir que as subcontratações realizadas pelas promotoras sejam realmente vantajosas.

Acerca da participação ou não da agência nesta ação promocional, não restam dúvidas de que negociações referentes ao evento ocorreram diretamente entre o Banco do Brasil e a empresa De Simoni, não se verificando a intermediação da agência Ogilvy. 

Ora, a efetiva intermediação da agência na ação promocional não ocorreu; tampouco o Banco demonstrou preocupação em fazer cumprir a cláusula contratual, efetuando indevidamente o pagamento de honorários à agência Ogilvy sobre serviços subcontratados pela promotora de eventos. Nota-se que os próprios gestores admitem a ausência de intermediação da agência no processo, logo, descumpriram a cláusula contratual que estabelece as condições para pagamento de honorários às agências.

Outro fato digno de registro refere-se aos Contratos 2004/86160017, 2004/86160018, e 2004/86160019, assinados em 15.01.2004 entre o Banco Popular e as empresas Biombo Sistemas Ltda, Gaia Marketing e Participações Ltda e Lumens Serviços de Informação Ltda (renomeada posteriormente como Boanerges Serviços de Informação Ltda), respectivamente. O objeto do contrato celebrado com as citadas empresas perfaz as seguintes prestações de serviços: 1) Biombo Sistemas Ltda.: consultoria para o desenvolvimento do trabalho de avaliação e implementação de sistemas operacionais do Banco Popular do Brasil; 2) Gaia Marketing e Participações Ltda.: consultoria para implantação e assessoramento da área de marketing do Banco Popular do Brasil; e 3) Boanerges Serviços de Informação Ltda.: consultoria para o desenvolvimento de suporte à estruturação e gestão dos serviços do Banco Popular do Brasil.

A remuneração total dessas empresas perfazia uma parcela fixa e outra variável, sendo esta última o objeto do questionamento levantado pelo TCU. A cláusula quarta dos referidos contratos definiu a forma de remuneração variável das empresas. Para o primeiro ano de vigência contratual, exercício 2004, ficou estabelecido o modelo de remuneração variável, limitado ao valor máximo de R$ 400.000,00 e mínimo de R$ 120.000,00. Dessa forma, entre esses parâmetros, a remuneração variável de cada uma das empresas foi atrelada ao desempenho do Banco Popular do Brasil em relação ao número de contas abertas e ao resultado do exercício. 

A parcela da remuneração variável vinculada ao desempenho do indicador “número de contas abertas” é calculada a partir da multiplicação do peso do indicador (60%), da remuneração base (R$ 240.000,00) e do percentual da meta atingido, que pode, inclusive, ultrapassar 100%. De forma similar, pode-se determinar a remuneração variável vinculada ao desempenho do indicador resultado do exercício. O total da remuneração variável é determinado pelo somatório dessas parcelas remuneratórias referentes aos citados indicadores.

No exercício de 2004 foram abertas 706.409 contas, enquanto a meta estabelecida foi de 1.016.000 contas. O Banco Popular, em decorrência de negociações com as Lojas Marabraz, teve acesso ao cadastro de clientes da loja e realizou a seleção de 296.000 clientes cujo perfil se assemelhava ao público do Banco Popular (pré-contas). Esses registros foram incluídos no cadastro de contas correntes do Banco Popular do Brasil com a finalidade de, no futuro, realizar gestões no sentido de conquistar esses clientes. A inclusão indevida destas ‘pré-contas’ no cadastro de contas do Banco Popular implicou o pagamento indevido de remuneração variável às empresas de consultoria Biombo Sistemas Ltda. e Boanerges Serviços de Informação Ltda.

Em razão dessa fato, foi apurado débito no valor de R$ 97.647,30 no âmbito dos contratos 2004/86160017 e 2004/86160019 do Banco Popular do Brasil com as empresas de consultoria Biombo Sistemas Ltda. e Boanerges e Serviços de Informação Ltda., decorrente de pagamento de remuneração variável indevida que, por sua vez, decorrreu de inclusão incorreta de pré-contas em cadastro de contas do Banco Popular do Brasil.


Câmara dos Deputados

O padrão comum da atuação das empresas do Sr. Marcos Valério em relação aos órgãos da Administração Pública parece haver sido mantido no tocante ao contrato mantido com a Câmara dos Deputados. 

Foram analisadas as Concorrências de 2001 e 2003. A primeira teve como vencedora a empresa Denison Brasil Publicidade - Contrato 2001/082.4. Em 2003, por meio da Concorrência 11/2003
, foi firmado o Contrato 2003/204.0, entre a Câmara dos Deputados e a vencedora do certame, SMP&B Comunicação Ltda, para a qual foram repassados R$ 21.894.107,69 até julho de 2005. 

O processo foi convertido em tomada de contas especial e citados o Exmo Sr Deputado João Paulo Cunha, ex-Presidente da Câmara dos Deputados, e Srs. Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida, Diretor-Geral da Câmara dos Deputados, Márcio Marques de Araújo, ex-Diretor da Secretaria de Comunicação Social da Câmara dos Deputados, solidariamente com a empresa SMP&B Comunicação Ltda., para apresentarem alegações de defesa e/ou recolherem aos cofres do Tesouro Nacional o total de R$ 252.000,00, atualizado monetariamente e acrescido dos encargos legais, calculados a partir de datas relacionadas a seguir, haja vista a inexecução do serviço de consultoria por parte da empresa IFT – Idéias, Fatos e Textos Ltda., subcontratada por intermédio da empresa SMP&B Comunicação Ltda. 

Destaca-se que em depoimento junto ao Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, o Dep. João Paulo Cunha, afirmou em 24/11/2005, que o dono da empresa IFT, Sr. Luis Antonio Aguiar da Costa Pinto, era seu assessor de imprensa. 

Foram identificados, além dos pagamentos à IFT, repasse da SMP&B para Luis Antonio Aguiar da Costa Pinto, via TED, no dia 17/02/04, no valor de R$ 50.000,00. Igualmente para sua esposa, Marcia Regina Milanesi Cunha, em 4/9/2003, também no valor de R$ 50.000,00 (cheque 745650). Em relação a esse episódio, há duas cartas do referido parlamentar protocoladas nessa CPMI, no mesmo dia, com teores díspares (anexo), as quais estão sendo analisadas pelo Conselho de Ética.

Outra ligação encontrada é que a SMP&B  pagou passagem aérea para a Sra Juliana Japiassu, irmã de Silvana Japiassu, essa última Assessora do Deputado João Paulo Cunha, no dia 11 de setembro de 2003 no trecho Brasília-Rio de Janeiro – Brasília.

De forma consolidada, as irregularidades encontradas foram: 

· contratação de serviços genéricos, do tipo “guarda-chuva”;

· realização de serviços não previstos no objeto do Contrato 2003/204.0, incluindo a reforma do edifício da TV Câmara e a realização de pesquisa de opinião contendo perguntas de interesse particular, desvinculadas da imagem da Câmara dos Deputados; 

· contratação da empresa IFT – Idéias, Fatos e Textos Ltda, que tem entre seus sócios o Sr. Luis Antônio Aguiar da Costa Pinto, assessor do deputado João Paulo Cunha, então presidente da Câmara dos Deputados, com fortes indícios de que o serviço não foi executado, embora tenha sido pago, no valor de R$ 252.000,00;

· inexistência de controle efetivo da veiculação dos anúncios, abrindo possibilidade para que haja pagamento de serviços não realizados, bem como locupletamento da contratada; 

· subcontratação total e conseqüente fuga ao processo licitatório; 

· realização de despesa em valor superior ao orçado pela empresa contratada em sua proposta.


Ministério do Esporte

Em relação ao Ministério dos Esportes, foram avaliadas as despesas realizadas por meio do contrato firmado com a empresa SMP&B Comunicação Ltda, compreendidas entre setembro de 2001 e julho de 2005. Houve com identificação de dano aos cofres da União da ordem de R$ 1 milhão, em valores atualizados. 


Em resumo, o TCU identificou as seguintes irregularidades:

· execução direta de parte do contrato, naquilo que excedeu os créditos orçamentos reservados para execução contratual;

· execução de serviços não previstos em contrato; 

· realização de pagamentos sem a comprovação da execução dos serviços;

· pagamento de honorários à agência de publicidade sem a correspondente prestação de serviço; 

· autorização para realização despesas com data posterior à emissão de notas fiscais; 

· direcionamento de patrocínios para entidades de Minas Gerais; subcontratação da empresa MultiAction; ausência de cotações de preços válidas, exigidas contratualmente; 

· falta de zelo na negociação de preços para serviços de veiculação; pagamento de percentuais indevidos, a título de honorários; 

· contratação irregular de mão-de-obra e indícios de fraude na comprovação das despesas; 

· realização de despesa com publicidade enaltecendo a figura do então presidente, Fernando Henrique Cardoso, procedimento vedado pela Constituição Federal.


Eletronorte

Trata-se do Contrato nº 4500002303, firmado entre a Eletronorte e a empresa DNA Propaganda, com vigência entre maio de 2001 e março de 2006. Foram avaliados os processos que deram origem aos pagamentos de maior valor, entre 2001 e 2005, correspondentes a 30% da execução financeira de cada ano, além de alguns pagamentos referentes aos fornecedores que mais vezes foram pagos nos exercícios de 2004 e 2005. Os prejuízos estimados são da ordem de R$ 440 mil. 

Em síntese, foram identificadas as foram detectadas as seguintes irregularidades:

·  recebimento de comissão pela Agência em ações de patrocínio, sem a prestação de serviço; 

· concessão de patrocínio sob a forma de veiculação; 

· prática de sobrepreço na aquisição de bens no âmbito do contrato; 

· realização de pagamentos relativos a eventos de confraternização de funcionários da Eletronorte, classificados como “serviços de produção gráfica”;

·  intermediação desnecessária da agência de publicidade na contratação de serviços. 

Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho  - Fundacentro – Ministério Do Trabalho.

O TCU auditou o firmado entre a Fundacentro e SMPB São Paulo Comunicação Ltda. Em despacho de novembro de 2005, após a análise das alegações de defesa dos responsáveis da Fundacentro à época, o TCU concluiu pela irregularidade das contas da Fundacentro e pela devolução de valores, em face das irregularidades constatadas. 

Além disso, há dois processos de Ação de Improbidade Administrativa tramitando na justiça federal de São Paulo. Entre as irregularidades tratadas, estão o desaparecimento dos documentos de habilitação, das propostas técnicas e comerciais das empresas que participaram da licitação e das atas de julgamento. Não obstante tais fatos, o Procurador da República de São Paulo registra que nenhuma providência de ordem disciplinar foi adotada para apurar a responsabilidade dessas ocorrências. 

A licitação cujos documentos desapareceram é a Concorrência nº 003/96, vencida pelas empresas SMPB São Paulo Comunicação Ltda e Quality Comunicação Ltda. O contrato, assinado em abril de 1997, vigeu até março de 1999. 

Em junho de 1997, o contrato foi modificado, passando a prever o pagamento de 10% de honorários sobre serviços que geram veiculação, sobre o custo dos serviços interno e sobre serviços especiais, hipótese não prevista no edital da licitação. Da mesma forma, a previsão orçamentária passou de R$ 9 milhões para R$ 15 milhões. Todavia, os gastos com as empresas SPMB e Quality foram da ordem de R$ 34 milhões, dos quais, cerca de R$ 745 mil a título de honorários. 

O elenco de irregularidades encontradas vai desde fraude em documento fiscal – foram encontradas notas fiscais em que as vias fixas da gráfica estavam em nome de outro cliente – até o pagamento de serviços sem a sua realização. Os pagamentos irregulares, em valores atualizados até dezembro de 2005, eram da ordem de R$ 12 milhões. O processo no Tribunal de Contas da União foi convertido em Tomada de Contas Especial: os responsáveis foram citados e tiveram suas defesas analisadas. O processo aguarda decisão de mérito.
� Cláusula Segunda do Contrato nº 12.378/2003; art. 37, XXI da CF/88 e no art. 2º c/c os arts, 6º, II e 13, I, da Lei nº 8.666/93.


� Inciso VI do art. 3º do Decreto nº 4.799/03, bem como o item 4.4. do Módulo 12, Capítulo 3 do Manual de Comunicação da ECT.


� Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/ Brasília/Manaus – Ida e Volta..


� Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre – Ida e Volta.


� (TP-4000004/2004).


� Na verdade, o preço da Brockveld não é público, uma vez que o envelope contendo a proposta comercial da empresa foi devolvido sem que fosse aberto, em razão da inabilitação da empresa. O valor de R$ 48 milhões foi anunciado pelo Sr. Brockveld, sem que exista comprovação da sua existência e factibilidade.


� TC - 012.040/2005-0
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